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A arma da esperança na Guiné-Bissau: 

EDUCAÇÃO PARA TODOS
EDUCAÇÃO PARA TODOS - METAS 2015

 1| Estender e melhorar a protecção e educação integral da primeira infância

 2| Acesso de todas as crianças ao ensino primário, gratuito de qualidade

 3| Velar pelas necessidades de aprendizagem de todos os jovens e adultos

 4| Aumentar o número de adultos alfabetizados

 5| Suprimir as disparidades de sexo no ensino primário e secundário

 6| Melhorar todos os aspectos qualitativos da educação



A arma da esperança na Guiné-Bissau: 

EDUCAÇÃO PARA TODOS
Contributo da Igreja Católica [2005-2007]
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CIEE - Comissão Interdiocesana de Educação e Ensino. Organismo da Igreja Católica responsável pela 
coordenação da educação nas escolas geridas directa ou indirectamente pelas Dioceses de Bissau e Bafatá, na Guiné-Bissau.

Este policy paper foi redigido por Catarina Lopes da FEC. Os dados referentes à Igreja Católica da Guiné-Bissau foram recolhidos por Cipriano Santos e Sara Poças, 

em 2005 e 2007, enquanto em missão da FEC no país. A análise dos dados e a contextualização foram lideradas por Sara Poças em colaboração com Catarina 

Lopes. O tratamento de dados contou com a colaboração de Henrique Lopes, director do Centro de Estudos e Investigação Aplicada e professor da Universidade 

Católica. Notas e comentários ao policy contaram também com a colaboração de Carlos Sangreman Proença. A revisão final ficou a cargo de Luís Mah do CEsA - 

ISEG. Este policy paper insere-se no trabalho da FEC de assessoria à Diocese de Bafatá [2007 a 2009], em articulação com a Comissão Interdiocesana de Educação 

e Ensino, e na linha estratégica da FEC de reforço institucional das instituições parceiras. 

Este policy paper pretende ser um contributo na política educativa da Guiné-Bissau, um documento de reflexão junto da Igreja Católica na Guiné-

Bissau, do Governo guineense, de doadores nacionais e internacionais, e de actores da sociedade civil em matéria educativa. Neste sentido, pode ser 

usado com objectivos de advocacia política, em campanhas a favor da educação, e de investigação com vista a melhorar as oportunidades de todos os 

guineenses acederem a uma educação de qualidade. O uso de parte ou totalidade deste documento exige a referência à FEC no respeito à autoria.

FICHA TÉCNICA
Concepção & Redacção. Catarina Lopes

Análise e contextualização de dados. Sara Poças & Catarina Lopes

Tratamento de dados. Sara Poças & Henrique Lopes

Recolha de dados. Cipriano Santos & Sara Poças

Revisão Final. Luís Mah

Organização gráfica. Emanuel Oliveira

Fotos. FEC



Índice	 3

Mensagem Executiva	 4

Siglas e Acrónimos	 6

Sumário Executivo	 7

1| Bastidores da Política de Educação Para Todos	 13

2| Todos diferentes, todos desiguais – as oportunidades de educação na Guiné-Bissau 	 17

3| Sociedade civil no protagonismo de uma Educação Para Todos	 25

4| Radiografia da Igreja Católica na educação na Guiné-Bissau	 29

5| Contributo da Igreja Católica na Guiné-Bissau para uma Educação Para Todos 	 33

5.1.| Que oportunidades no sistema educativo para o sexo feminino?	 38
5.2.| Que ofertas educativas? O acesso na Guiné-Bissau.	 41
5.3.| Educação de qualidade – utopia ou realidade?	 43

6| Custos do direito à educação	 53

7| Conclusões 	 59

8| Recomendações	 63

9| Bibliografia	 67

10| Anexos	 70

A.1| Lista das Escolas de autogestão e privadas inquiridas [2005 – 2007]	 70



Há 12 anos atrás tinha de andar 
de tabanca em tabanca para 

sensibilizar os pais para inscreverem 
os seus filhos na escola. 

Hoje, o nosso problema é como 
receber todas as crianças na escola

Irmã Dina Henriques

País muitas vezes esquecido e 
periférico das políticas internacionais, 
a Guiné-Bissau está bem no centro 
do “mapa” estratégico e afectivo da 
FEC. Foi nas regiões de Cacheu, Oio e 
Bafatá, há precisamente 10 anos, que 
a FEC, conjuntamente com parceiros 
locais, deu os primeiros passos numa 
intervenção sustentada e de longo 
prazo no sector da educação. Desde 
o início, que a aposta consistiu em 
investir no rigor e na qualidade, 
dando prioridade às zonas rurais e 
isoladas, onde a população sofre, de 
forma ainda mais notória, o impacto 
da falta de acesso ao ensino. 

Ao olhar para o futuro, e no processo 
de definição do Plano Estratégico 
FEC 2010-2015, foi clara a pertinência 
de manter a Educação como sector 
prioritário assim como o trabalho 
junto das comunidades mais 
desfavorecidas da Guiné-Bissau. 
Acreditando que a transformação 
passa por políticas de Educação que 
garantam qualidade e acesso aos mais 
pobres, a FEC tem apostado numa 
participação activa na definição de 
políticas através contributos técnicos 
ancorados num know-how efectivo 
da realidade local (que continua 
muitas vezes longe dos centros de 
tomada de decisão), associada a fortes 
competências técnicas no sector da 
Educação. Consciente de que só é 
possível dar um contributo válido 
com base em dados e informação 
correcta, a FEC tem investido tempo 
e energia na recolha, sistematização, 
tratamento e recolha de dados, que 
possibilitam trazer “para a mesa” 
propostas exequíveis e inovadoras. 

Este policy paper é uma manifestação 
inequívoca desta aposta. Iniciado em 
2005, tendo como ponto de partida o 
trabalho de assessoria realizado junto 
da Igreja Católica e a ausência de dados 
disponíveis, o documento apresenta, 
pela primeira vez, dados nacionais 
sobre a intervenção da Igreja Católica 
no sector da Educação na Guiné-
Bissau. Enquanto actor de mudança e 
organização da sociedade civil, a Igreja 
Católica tem reconhecido em diversas 
latitudes, o valor da Educação no 
desenvolvimento humano sustentável. 
Como o estudo o demonstra, a 
Guiné-Bissau não é excepção. A Igreja 
Católica dispõe de uma rede de mais 
de 80 escolas abrangendo 6,14% do 
universo escolar. Mas não são apenas 
os números que contam. A experiência 
da Igreja Católica no sector educativo 
tem contribuído com novos modelos 
de gestão, como ilustram as escolas de 
autogestão, ou ainda através do emergir 
do sector da educação de infância, 
diversificando ofertas educativas numa 
lógica de escolas de proximidade. No 
entanto, este estudo confirma também 
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”
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Com uma população estimada em 

1.645 528 habitantes, 66% viviam 

com menos de 2 USD/dia, em 2006, 

dois terços encontravam-se em 

zonas rurais. 

Um quarto da população total tem 

dos 7 aos 17 anos, representando 

18% crianças em idade escolar (7-12 

anos).

Prevê-se que a população em idade 

escolar venha a aumentar em 39% 

até 2015, o que implica escolarizar 

mais de 400.000 crianças do que as 

270.000 identificadas em 2006.

A Guiné-Bissau conta com um 

parque educativo que contempla 

escolas públicas, privadas e 

escolas com envolvimento social 

e económico das comunidades 

(escolas populares, escolas 

comunitárias, escolas públicas 

com iniciativa de associações de 

manjacos, madrassas e escolas de 

autogestão). 

A Igreja Católica contribuía até 

2007 com 82 escolas privadas e de 

autogestão em 8 das 9 regiões do 

país. 
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«que as oportunidades de se frequentar 
uma escola ou a falta delas são também 
proporcionais ao corpo em que se 
nasceu» e que para passar da «utopia 
à realidade» é necessária uma acção 
concertada entre os diversos actores de 
educação na sociedade guineense.

Direito básico de todas as pessoas, a 
FEC compreende a educação como 
uma indispensável estratégia na 
luta contra a pobreza. Os nossos 
votos são que cada recomendação 
apresentada possa ser alvo de debate 
e transformada numa ferramenta de 

trabalho; para que este policy paper 
possa integrar o «exército de armas 
de esperança» que a Guiné-Bissau e 
os guineenses exigem.

Susana Réfega

Directora Executiva da FEC
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ANCEFA	 African Network Campaign for Education For All

APD	 Ajuda Pública ao Desenvolvimento

CIFAP	 Centro de Instrução e Formação Artesanal Profissional 

CFA	 Sigla da moeda usada em 14 países de África 8Camarões, 

Costa do Marfim, Burquina Faso, Gabão, Benim, República 

Centro-Africana, Togo, Níger, Tchad, Senegal, Guiné-Bissau e 

Guiné Equatorial 

COME	 Comissões de Estudo – encontros quinzenais de 

professores

DENARP	 Documento de Estratégia Nacional para a Redução da Pobreza

€	 Sigla correspondente à moeda euro usada em 17 dos 27 

países da União Europeia

EB	 Ensino Básico [1ª – 6ª classe]

EBC	 Ensino Básico Complementar [5ª – 6ª classe]

EBE	 Ensino Básico Elementar [1ª – 4ª classe]

EBU	 Ensino Básico Unificado

EP	 Ensino Profissional

EPT	 Educação Para Todos

ES	 Ensino Secundário 

FEC	 Fundação Fé E Cooperação – ONGD portuguesa

GEP	 Gabinete de Estatísticas e Planeamento 

GIPASE	 Gabinete de Informação, Planificação e Análise do Sistema 

Educativo

IC	 Igreja Católica

ILAP	 Inquérito Ligeiro para o Avaliação da Pobreza [o primeiro 

realizado em 2002, o segundo é de 2011]

JI	 Jardim de Infância

JI – ES	 Escolas que possuem oferta do Jardim de Infância ao 

Ensino Profissional

ME	 Ministério da Educação

MEN	 Ministério da Educação Nacional

OGE	 Orçamento Geral do Estado

ONG	 Organização Não Governamental

PAM	 Programa Alimentar Mundial

PNA - EPT	Plano Nacional de Acção – Educação Para Todos

PNUD	 Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento

RESEN	 Relatório do Estado do Sistema Educativo Nacional da 

Guiné-Bissau

Título original: Éléments de Diagnostic du Système Éducatif Bissau-

guinéen da responsabilidade dos Ministérios da Educação, 

das Finanças e Economia guineenses, Banco Mundial e 

UNESCO – Pólo de Dacar

UNESCO	 Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência 

e Cultura

USD	 Sigla da moeda dólar americano

SIGLAS E ACRÓNIMOS
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Uma vez que as guerras se iniciam 
nas mentes dos homens, é nas 

mentes dos homens que devem ser 
construídas as defesas da paz. 

Constituição da UNESCO, 16 Novembro 1945

796 Milhões é o número de 
adultos que, em 2011, não sabem nem 
ler nem escrever em todo o mundo.1  
Na radiografia africana, o diagnóstico 
relativo à educação é globalmente 
alarmante. Em média, um em cada seis 
adultos no mundo não sabe ler nem 
escrever e dois em três são mulheres. A 
África Ocidental tem a taxa mais baixa 
de literacia a nível mundial. Apenas 
nesta zona regional, existem cerca de 
65 milhões de jovens e adultos, o que 

1 UNESCO 2011

equivale a mais de 40% da população.2  
Uma criança na África subsaariana tem 
menos oportunidades educativas que 
em países de baixo rendimento da Ásia 
do Sul e do Oeste, cerca de 43% contra 
cerca de 27%, respectivamente, sendo 
que anualmente cerca de 10 milhões 
abandonam todos os anos a escola 
primária. Até 2015, serão necessários 
mais de 1,9 milhões de professores, mais 
de metade para a África subsaariana.3  

As desigualdades são agravadas não 
apenas pelo país em que se nasceu, 
mas também pelo local em que se 
vive, sexo e agregado familiar a que se 
pertence. No panorama da pobreza, 
pessoas pobres nas cidades têm mais 
oportunidades de frequentarem uma 
escola que pessoas pobres em zonas 

2 ANCEFA et al 2009
3 UNESCO 2011

rurais. Em 2009, uma equipa composta 
por técnicos de diversos ministérios 
(Educação, Finanças e Economia) da 
Guiné-Bissau, do Banco Mundial e do 
Pólo da UNESCO em Dacar realizou um 
diagnóstico sobre o sistema educativo 
guineense. Neste, verificava-se que 
o grau de probabilidade de entrar na 
escola e nela permanecer aumenta 
se a criança é um rapaz, cujo chefe de 
família é uma mulher, cujo nível de 
instrução deste é mais elevado, que 
vive em Bissau e não no norte do país e 
que faz parte de um agregado familiar 
com condições económicas.4   
4 RESEN 2009. Relatório do Estado do Sistema 
Educativo Nacional da Guiné-Bissau – RESEN. RESEN 
é a forma como é mais conhecido o documento 
na Guiné-Bissau e nomenclatura que se usará 
doravante. Indica-se, no entanto, a referência ao 
título original: Éléments de Diagnostic du Système 
Éducatif Bissau-guinéen da responsabilidade dos 
Ministérios da Educação, das Finanças e Economia 
guineenses, Banco Mundial e UNESCO – Pólo de 
Dacar

SUMÁRIO EXECUTIVO

“

”
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Os direitos humanos não são uma 
realidade apenas por estarem legislados 
por decreto, ainda assim esta vontade 
política evidencia o relevo que os Estados 
conferem a certos direitos, como seja o 
da educação. No caso da Guiné-Bissau, 
a educação é encarada como um direito 
e um dever para todo o cidadão, o qual 
cabe ao Estado a «responsabilidade de 
promover gradualmente a gratuidade 
e a igual possibilidade de todos os 
cidadãos terem acesso aos diversos 
graus de ensino».5  Na Guiné-Bissau, 
o acesso ao ensino não é universal 
para 58% da população que continua 
analfabeta. A transição entre diversos 
graus de ensino é marcada por 
descontinuidades que têm repercussões 
na perda das competências inicialmente 
adquiridas. Apenas 37% das crianças 
chegam ao ensino secundário e apenas 
17% concluem-no. 

5 Constituição da República da Guiné-Bissau, pela 
Lei Constitucional 1/93, de 21 de Fevereiro, 2.º 
Suplemento ao B.O. n. 8 de 21 de Fevereiro de 1993.

O direito à educação conduz 18% das 
crianças guineenses a andar 35 a 60 
minutos diariamente para chegarem à 
escola. A gratuidade do ensino é negada 
a 7% das crianças que afirmam ser 
demasiado cara a escola, o que leva 32% 
a abandonar a escola para darem apoio à 
família. As disparidades dentro dos países 
são muitas vezes mais importantes que 
as disparidades entre países [UNESCO 
2011]. Na Guiné-Bissau, as crianças que 
vivem nas cidades capitais de região têm 
oferta de escolas de ciclo completo da 
1ª a 11ª classe. Crianças das regiões de 
Tombali, Quínara e Gabú eram, em 2001, 
as mais penalizadas com escolas com 
níveis de ensino incompletos. 

Esta radiografia evidencia a importância 
deste estudo. Atendendo ao facto de 
o último recenseamento ser de 1991, 
e não se terem realizado os censos em 
2009, os dados indicados são projecções 
das Nações Unidas de 2006. Com uma 
população estimada em 1.645.528 
habitantes, 66% da população vivia, 

ACESSO À EDUCAÇÃO 
Guiné-Bissau 2009

Na Guiné-Bissau, o acesso à 
educação não é universal: 58% 
da população não sabe ler nem 
escrever. 

Crianças pertencentes a agregados 
com mais condições económicas 
têm 90% de oportunidades de irem 
a escola. Esta possibilidade é de 
65% para crianças que pertencem 
a um agregado familiar pobre. As 
crianças que pertencem a uma 
família com rendimentos mais 
elevados registam cinco vezes mais 
oportunidades de concluir o ensino 
básico, passando para oito vezes a 
de concluir o ensino secundário do 
que crianças de agregados pobres. 
Estes mesmos dados agravam-se se 
a criança é do sexo feminino.
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em 2002, com menos de 2 USD por 
dia, dois terços encontravam-se em 
zonas rurais, 51% são do sexo feminino 
e 49% do masculino. A sociedade 
guineense é muito jovem, um quarto da 
população total tem entre 7 e 17 anos, 
representando 18% crianças em idade 
escolar [7-12 anos]. Estima-se que, tendo 
por base um crescimento demográfico 
de 3% por ano, a população em idade 
escolar aumenta 39% até 2015, o que 
implica que seja necessário escolarizar 
cerca de 400.000 crianças em vez das 
270.000 identificadas em 2006.6  

Considerado um dos seis países mais 
pobres a nível mundial,7  a Guiné-
Bissau apresenta um dos desempenhos 
educativos mais fracos do continente 
africano com apenas 48% das crianças 
a concluírem o ensino básico.8  

No Capítulo 1- Bastidores da Política 
6 RESEN 2009
7 PNUD 2010
8 Dados estimados para 2005-2006, indicados em 
RESEN 2009:5-19

de Educação Para Todos, apresenta-
se sucintamente uma contextualização 
desta política na África subsaariana. Os 
Capítulos 2 e 3 centram-se na Guiné-
Bissau e identificam as principais 
desigualdades que levam cerca de 
58,9% da população ao analfabetismo9  
e muitos movimentos associativos a 
assumirem encargos para que os seus 
filhos tenham acesso à escola.

Este policy paper centra-se numa 
organização da sociedade civil: a Igreja 
Católica [IC] na Guiné-Bissau. Com uma 
rede de 82 escolas, as missões católicas 
gerem parcial ou totalmente escolas 
em oito das nove regiões do país, 43 
de iniciativa comunitária - as escolas de 
autogestão – e 39 privadas, envolvendo 
mais de 333 professores num universo 
global que ascende a mais de 13.471 
alunos. 

9 Dados patentes em Ministério da Economia 
Finanças 2002 a partir da análise do «Inquérito 
Ligeiro de Alívio à Pobreza – ILAP 2002»

A recolha e tratamento de dados 
efectuados de 2005 a 2007 deram 
origem a este policy paper, e, apesar 
das dificuldades decorrentes do 
preenchimento dos questionários, 
permitem analisar o contributo desta 
instituição para as metas de uma Política 
de uma Educação Para Todos [EPT] e 
simultaneamente cruzar o trabalho 
realizado com as políticas internacionais 
e nacionais na educação. Neste sentido, 
caracteriza-se a capacidade de oferta 
da Igreja Católica, de modo a entender 
em que medida é que a IC responde às 
necessidades educativas dos guineenses, 

A transição entre diversos 
graus de ensino é marcada por 
descontinuidades que têm 
repercussões na perda das 
competências inicialmente adquiridas. 
Apenas 37% das crianças chegam 
ao ensino secundário e apenas 17% 
concluem-no.
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nomeadamente os das periferias e das 
zonas rurais. No Capítulo 4, faz-se uma 
radiografia de quem são as pessoas 
que trabalham e frequentam as escolas 
ligadas às missões católicas, com 
destaque para professores e alunos.

No Capítulo 5, analisa-se o Contributo 
da Igreja Católica na Guiné-Bissau 
para uma Educação Para Todos, 
tendo por base o acesso e os níveis de 
ensino oferecidos aos guineenses. As 
oportunidades de se frequentar uma 
escola ou a falta delas são também 
proporcionais ao corpo em que se 
nasceu. Ser-se homem confere mais 
oportunidades de entrar numa escola 
e nela permanecer do que se se nasceu 
mulher. Por esta razão, pretende-se saber 
em que medida é que a IC responde 
à pergunta «que oportunidades 
no sistema educativo para o sexo 
feminino?».

Criar oportunidades de acesso é uma 
das maiores prioridades assumidas 
pelos signatários das Metas de Dacar. 
Porém começam a surgir vozes a 
questionarem se «o aumento acentuado 
no número de matrículas em muitos 
países comprometeu a qualidade da 
educação?» [ANCEFA et al 2009]. Face 
a estas interrogações e ao impacto do 

abandono e retenções escolares no 
sistema educativo guineense, a análise 
do contributo da IC não se pode restringir 
ao acesso à educação, mas também 
à qualidade desta educação, que é 
abordado no Capítulo 5.3. – Educação 
de qualidade – utopia ou realidade? 

O investimento público guineense na 
educação não reflecte o envolvimento 
político do país para que se alcancem 
as metas de 2015 de uma Educação 
Para Todos. As despesas correntes 
de educação eram em 2006 de 9% 
na Guiné-Bissau, muito abaixo das 
recomendações da Iniciativa de Via 
Acelerada [Fast Track Initiative] a favor 
de uma Política de Educação Para 
Todos promovida pelo Banco Mundial, 
de dedicar 20% para as despesas de 
educação.10  Os custos não assumidos 
pelo Estado passam, por conseguinte, 
a ser um encargo das famílias e 
da sociedade civil. No Capítulo 6, 
apresentam-se os custos que as famílias 

10 RESEN 2009: 25-31

IGREJA CATÓLICA E 
EDUCAÇÃO

Este policy paper centra-se numa 
organização da sociedade civil: a 
Igreja Católica (IC) na Guiné-Bissau. 
Com uma rede de 82 escolas, em 
2007, as missões católicas geriam 
parcial ou totalmente escolas em 
oito das nove regiões do país, 
43 de iniciativa comunitária - as 
escolas de autogestão – e 39 
privadas, envolvendo mais de 333 
professores num universo global 
que ascende a mais de 13.471 
alunos. 



têm de assumir para que os seus filhos 
frequentem a escola.

A criação de soluções para que o direito 
à educação seja uma realidade é uma 
responsabilidade partilhada entre o Estado, 
os organismos não governamentais e da 
sociedade civil, e as comunidades locais. 
Por esta razão, apresenta-se, nos Capítulos 
7 e 8, Conclusões & Recomendações 
que se pretende discutir com as entidades 
e actores responsáveis pela definição 
de políticas, sua implementação e 

financiamento, com vista a melhoria da 
educação na Guiné-Bissau. 

Face ao contexto de crise internacional, são 
muitas as vozes negativas que enevoam 
exemplos de sucesso, de esperança. 
Etiópia, Botswana, Benim e Burquina Faso 
são quatro países da África subsaariana 
que têm realizado progressos em termos 
do Índice de Desenvolvimento Humano 
desde 1970, em grande parte devido a 
investimentos na educação e saúde. 11 

11 PNUD 2010

No interior da Guiné-Bissau, também 
têm havido progressos. Ainda que 
lentos, os progressos alcançados 
devem ser evidenciados, apoiados 
e divulgados nem que seja para nos 
recordar que a pobreza não faz parte do 
ADN da humanidade, mas que tal como 
«as guerras se iniciam nas mentes dos 
homens» é igualmente «nas mentes 
dos homens que devem ser construídas 
as defesas da paz» através da educação.
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A educação é uma das armas mais 
poderosas que podemos usar para 

mudar o mundo. 
Nelson Mandela

Passados dez anos do compromisso 
assumido de uma Educação Para Todos 
[EPT], Dacar 2000, o balanço evidencia 
alguns progressos no sector da educação. 
O enfoque na pequena infância tem 
aumentado; o número de crianças 
fora da escola reduziu para metade no 
oeste da Ásia e para um terço na África 
subsaariana; o fosso entre raparigas e 
rapazes no sistema tem diminuído. De 
1999 a 2008, a taxa bruta de escolarização 
primária passou de 31% para 77% só 
na região à sul do Saara. No entanto, 
10.000.00 de crianças apenas na África 
subsaariana abandonam em cada ano a 
escola antes de terminar a 4ª classe.12  

12 UNESCO 2011

1 | BASTIDORES DA POLÍTICA DE EDUCAÇÃO PARA TODOS

“
”
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Os progressos são lentos e, nalguns 
casos, devido à crise financeira, 
verificam-se atrasos que condicionam 
a vida de mais de 43% de crianças 
que não têm acesso à escola, todas 
residentes na África subsaariana.13  

13 UNESCO 2011

O ponto de partida de cada pessoa 
condiciona significativamente a 
probabilidade de concluir com sucesso 
o ensino primário, o ensino secundário, 
o ensino superior ou um curso de 
alfabetização. Crianças e pessoas 
pertencentes a famílias pobres, 
residentes em zonas rurais e do sexo 
feminino vêem proporcionalmente 

mais dificuldades em concluir cada 
um dos ciclos anteriormente referidos 
e, consequentemente, de transitarem 
para a fase seguinte. Na Suazilândia, 
de 20% das pessoas entre os 23 e 
27 anos provenientes de famílias 
economicamente estáveis, 63% 
conseguem concluir com sucesso 
o ensino secundário contra 13% de 
jovens da mesma faixa etária, mas 
provenientes de famílias pobres. 
No Senegal, pessoas residentes em 
zonas rurais reduzem para metade a 
possibilidade de concluir com sucesso 
o ensino primário, sendo esta leitura 
extensível para todos os níveis de 
ensino. As mulheres que vivem na 
cidade têm mais oportunidades de se 
alfabetizarem do que as que vivem no 
campo.14  

A crise financeira mundial teve um 
duplo impacto negativo nos objectivos 
de uma Educação Para Todos. De um 
lado, os países diminuíram a despesa 

14 UNESCO 2011: 2-4

POBREZA E EDUCAÇÃO 
Ciclo vicioso

Crianças e pessoas pertencentes 
a famílias pobres, residentes em 
zonas rurais e do sexo feminino 
vêem proporcionalmente mais 
dificuldades em concluir cada um 
dos ciclos anteriormente referidos e, 
consequentemente, de transitarem 
para a fase seguinte. Na Suazilândia, 
de 20% das pessoas entre os 23 e 
27 anos provenientes de famílias 

economicamente estáveis, 63% 
conseguem concluir com sucesso 
o ensino secundário contra 13% de 
jovens da mesma faixa etária, mas 
provenientes de famílias pobres. 
No Senegal, pessoas residentes em 
zonas rurais reduzem para metade a 
possibilidade de concluir com sucesso 
o ensino primário, sendo esta leitura 
extensível para todos os níveis de 
ensino. As mulheres que vivem na 
cidade têm mais oportunidades de se 
alfabetizarem do que as que vivem no 
campo.                                      UNESCO 2011
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pública destinada para o sector da 
educação. Alguns países reduziram em 
2009 as suas despesas de educação [6% 
no Níger; mais de 15% na Guiné-Bissau 
e Tchad e mais de 20% no Senegal e no 
Gana]; outros diminuíram o Orçamento 
de 2010 no sector [caso de Angola, 
Nigéria e São Tomé e Príncipe].  De outro 
lado, a ajuda internacional ainda que 
tenha aumentado em termos globais, 
diminuiu para o sector da educação 
em 1% de 2007 a 2008, aumentando 
o custo base de cada criança na 
escolaridade obrigatória. Se à redução 
dos orçamentos dos países, juntarmos 
a diminuição do apoio internacional, as 
consequências para que se alcancem 
os objectivos de uma EPT agravam-se.

No quadro da Ajuda Pública ao 
Desenvolvimento [APD], Portugal 
acompanhou o decréscimo da sua ajuda 
de 2008 a 2009, passando de 0,27% 
a 0,23%. As prioridades geográficas 
da ajuda centram-se em 2009 
essencialmente na África a sul do Saara 

[Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, São 
Tomé e Príncipe, Moçambique] - 62,2% 
-, e Timor-Leste – 21%. A nível global 
da APD, Portugal disponibilizou em 
2009, 27% ao sector da «educação» 
e 25% ao do «governo e sociedade 
civil».15  Para 2010, e segundo Relatório 
da Concord,16  a APD portuguesa era de 
0,29%, não tendo atingido o objectivo 
do Governo de 0,34% do Rendimento 
Nacional Bruto, ficando aquém das 
metas internacionais dos 0,7%.

No caso da Guiné-Bissau, os dez 
principais doadores17  diminuíram de 
2008 a 2009 a sua Ajuda Pública de 37% a 

15 Nomenclatura dos sectores usada pelo IPAD, 
consulte link: http://www.ipad.mne.gov.pt/index.
php?option=com_content&task=view&id=200&Ite
mid=220
16 Concord 2011: 11-15
17 Fonte: http://www.oecd.org. Dez doadores mais 
significativos para a Guiné-Bissau. Por ordem 
decrescente de volume de doação em USD: 1 
- Instituições da União Europeia (54), 2 - Banco 
Mundial (23), 3 - Portugal (16), 4 - Espanha (15), 
5 - Banco Africano para o Desenvolvimento (10), 6 
- Japão (8), 7 - França (6), 8 - Fundo Global (4), 9 - 
Programa de Desenvolvimento das Nações Unidas 
(4), 10 - Unicef (2).

31%. Os sectores de maior investimento 
são sobretudo o «programa de 
assistência», «outros sectores sociais», 
e numa menor percentagem de 
investimento «educação» e «saúde e 
população».  
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2 | TODOS DIFERENTES, TODOS (DES) IGUAIS
As oportunidades de educação na Guiné-Bissau

“

”

Políticas que se concentram 
na realização de melhorias do 

sistema sem o intuito de reduzir as 
desigualdades entre os alunos não 

são passíveis de êxito. 
ANCEFA et al18

Muitos países assumiram compromissos 
em matéria de educação, com enfoque 
sobretudo na educação básica. Na 
África Ocidental, oitos países assumem 
explicitamente a responsabilidade do 
Estado em oferecer educação. Cabo 
Verde, Gâmbia, Gana, Guiné-Bissau, 
Libéria, Nigéria, Senegal e Serra Leoa 
especificam direitos constitucionais 
em termos de educação seja como um 
direito do cidadão seja como um dever 

18 ANCEFA  et al 2009: 16

do Estado.19  Em muitos dos Planos 
de Desenvolvimento Nacional e de 
Documentos para a redução da pobreza, 
a educação é uma das metas centrais.20  

No caso particular da Guiné-Bissau, 
o Estado assume a «gratuidade e a 

19 ANCEFA  et al 2009
20 Destacam-se os dos países africanos de língua 
oficial portuguesa: Angola – Estratégia de Combate 
à Pobreza 2005: http://planipolis.iiep.unesco.org/
upload/Angola/Angola_ECP.pdf; Cabo Verde – 
Documento de Estratégia de Crescimento e Redução 
da Pobreza II 2008 - http://www.governo.cv/index.
php?option=com_content&task=view&id=1023&p
op=1&page=1&lang=fr ; Guiné-Bissau -Documento 
de Estratégia Nacional de Redução da Pobreza 
2005: http://www.stat-guinebissau.com/denarp/
denarp.pdf; Moçambique – Plano de Acção para a 
Redução da Pobreza Absoluta II 2006: http://www.
open.ac.uk/technology/mozambique/pics/d61761.
pdf; São Tomé e Princípe – Estratégia Nacional da 
Redução da Pobreza 2002: http://www.juristep.com/
relatorios/estrategia_reducao_pobreza.pdf

igual possibilidade de acesso de todos 
os cidadãos aos diversos graus de 
ensino» [artigo 49º], apoiando-se para 
o efeito na possibilidade de criação 
de escolas privadas e cooperativas. Na 
sequência da assinatura da Declaração 
de uma Política de Educação Para 
Todos, a Guiné-Bissau identificou como 
principais constrangimentos para a 
sua implementação: i) disparidades 
entre regiões e de género; ii) fraco 
rendimento interno; e iii) fraca 
qualidade da formação académica dos 
professores.

O investimento do Estado reflecte-
se nos números. A Guiné-Bissau 
comparada com países africanos com 
características similares investe pouco 
na educação, orientando 2,6% do PIB 
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para o sector da educação. O acesso 
à educação não é universal. Face à 
ausência de dados recentes e fidedignos 
referentes à educação, os que se 
apresentam reportam-se globalmente 

até 2006, partindo de projecções e 
cálculos das Nações Unidas e das 
equipas dos Ministérios da Educação, 
Finanças e Economia guineenses, do 
Banco Mundial e do Pólo de Dacar da 
UNESCO. Estima-se que, em 2005-2006, 
o acesso a uma escola do ensino básico 
era uma realidade para 76% de crianças, 
destas apenas 37% conseguiam chegar 
a uma escola de ensino secundário [7ª 
classe] e apenas 17% concluíam a 11ª 
classe.21  Em síntese, em 2006, uma 
em cada quatro crianças guineenses 
não conseguiam entrar numa escola e 
apenas 48% das crianças conseguiam 
concluir o ciclo de 6 anos obrigatórios 
no país.

As disparidades de oportunidades de 
educação permanecem associadas a 
questões geográficas de acesso, ao 
contexto económico e sócio-cultural 
do agregado familiar da criança e 
questões educativas.

21 RESEN 2009: 7

A nível geográfico, a rede escolar é 
desigual, quanto mais afastados de 
centros urbanos, menor é a oferta de uma 
escola e de ciclos completos de ensino. 
Quanto mais distante for a escola, maior a 
probabilidade da criança não frequentar a 
escola ou não concluir o ciclo completo. Os 
dados do «Inquérito Ligeiro para Avaliação 
da Pobreza» [ILAP] de 200222 indicam que, 
em média, ainda que 60% das crianças 
dos 7 aos 14 anos tenham de andar pelo 
menos 14 minutos, existem 20% que têm 
de andar mais de 30 a 35 minutos em 
cada viagem de casa-escola, e 10% mais 
de 1 hora. Para 4% de crianças, o facto de a 
escola ser demasiado longe é motivo para 
abandonar a escola. Cálculos da equipa do 
«Relatório do Estado do Sistema Educativo 

22 Dados retirados do «Inquérito Ligeiro para 
Avaliação da Pobreza» de 2002. Não se inclui a versão 
mais recente do ILAP 2, editado em Janeiro de 2011, 
já que o quadro de análise das distâncias envolve 
a leitura cruzada com o Diagnóstico do RESEN 
de 2009, liderado pelos Ministérios de Educação, 
Finanças e Economia guineenses, Banco Mundial e 
UNESCO – Pólo de Dacar. De salientar que no ILAP 
2 a percentagem das pessoas que tenham de andar 
mais de 1 hora da casa à escola básica aumenta para 
56,3% contra os 10% indicados em 2002 pelo ILAP.

ACESSO À EDUCAÇÃO 
NA GUINÉ-BISSAU

O acesso à educação não é universal. 
O acesso a uma escola do ensino 
básico era uma realidade, em 2005-
2006, para 76% de crianças, destas 
apenas 37% conseguiam chegar a 
uma escola de ensino secundário 
(7ª classe) e apenas 17% concluíam 
a 11ª classe. Em síntese, em 2006, 
uma em cada quatro crianças 
guineenses não conseguiam entrar 
numa escola e apenas 48% das 
crianças conseguiam concluir o 
ciclo de 6 anos obrigatórios no país. 
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Nacional da Guiné-Bissau – RESEN»23  
estimam que a probabilidade da criança 
frequentar a escola diminui em 8 pontos 
quando o percurso casa-escola é de 15 a 
30 minutos e 25 pontos quando este é de 
45 a 60 minutos. Para os 10% de crianças 
que percorrem mais de uma hora para 
chegar a escola, a perda de frequência 
diminui para 44 pontos.

Por esta razão se compreende que 
escolas que não possuam ciclos 
completos de ensino são um incentivo 
à perda de alunos no sistema e nas 
aprendizagens efectivas das crianças. 
Cerca de 57% dos alunos que frequentam 
a 1ª classe estão em escolas que não 
asseguram a continuidade educativa 
até ao fim do ciclo. Mais de 40% dos 
alunos que concluem a 4ª classe podem 
ser obrigados a mudarem de escola 
para prosseguirem a 5ª e a 6ª classes, os 
dois anos do ciclo de ensino obrigatório 
na Guiné-Bissau, se a escola não criar 
entretanto o ciclo completo. Esta perda 

23 RESEN 2009: 52-53

tem repercussões a curto e médio 
prazos: i) os alunos que iniciaram um 
percurso escolar e que tendencialmente 
poderão transformar-se em analfabetos 
funcionais por não terem consolidado 
as competência básicas; ii) o grau 
de dificuldade em concluir os seis 
anos de ensino obrigatório depois de 
terem abandonado a escola a meio do 
percurso, como se pode verificar ser a 
realidade para 57% das pessoas.

As tabancas24 com relevo sócio-político 
conseguem integrar ciclos completos 
de ensino, podendo receber alguns dos 
alunos das aldeias mais isoladas com 
escolas de ciclo incompleto [Monteiro 
2005]. Em 2001, o alargamento da 

24 Tabanca é uma forma de organização territorial 
e comunitária correspondente à aldeia. Cada 
tabanca tem laços e relacionamentos com as 
tabancas vizinhas, sendo cada uma composta 
de várias famílias extensas (moranças), podendo 
chegar até quatro ou cinco centenas de pessoas por 
morança. Antigamente a tabanca era formada por 
moranças da mesma etnia, actualmente há tabancas 
com moranças de diferentes etnias. Para um 
conhecimento mais aprofundado sobre organização 
de comunidades rurais, veja Bicari 2004 b): 135-155.

rede educativa foi acompanhado por 
um aumento de escolas com ciclos 
incompletos, cuja taxa mais elevada 
estava nas regiões de Tombali [70,5%], 
Quínara [67,8%] e Gabú [58,6%]. 

A partir de 2007, verifica-se uma inversão 
da oferta prestada no ordenamento 
administrativo, sobretudo devido ao 
contributo de organizações da sociedade 
civil [associações residentes na aldeia/

DISPARIDADES 
GEOGRÁFICAS

Quanto mais distante for a escola, 
maior a probabilidade da criança 
não frequentar a escola ou não 
concluir o ciclo completo. Em 
média, 60% das crianças dos 7 aos 
14 anos têm de andar pelo menos 
14 minutos, 21% andam mais de 30 
a 35 minutos em cada viagem de 
casa-escola e 10% mais de 1 hora.
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bairro, no país ou fora dele; comités de 
tabanca25,  missões religiosas – cristãs 
ou muçulmanas -, ONG nacionais e 
estrangeiras] e entidades estatais através 
de fundos próprios e linhas de apoio no 
quadro da cooperação internacional.

25 Comités de Tabanca são estruturas político-
administrativas criadas a partir da luta pela 
independência guineense. Cada Comité era 
composto por 5 elementos, 2 dos quais do sexo 
feminino, com funções precisas nos domínios 
políticos, económicos e sociais. Ao Presidente cabia 
a responsabilidade de gerir a produção agrícola; 
ao Vice-Presidente, a segurança e protecção do 
território; ao terceiro membro, diversas áreas sociais, 
com destaque para a saúde e educação; ao quarto 
elemento, a distribuição de alimentos para as Forças 
Armadas; ao quinto, o recenseamento, o registo civil 
e a contabilidade (Rudebeck 1974 in Lopes, s/d)

A distância casa-escola é um dos factores 
para a não frequência de alunos na escola 
e que tem influência em outros. Tendo 
em atenção a importância das crianças 
para a economia do agregado familiar, 
compreende-se que o trabalho infantil 
seja um dos motivos para o abandono 
escolar para 32% das crianças, bem 
como o facto de ser a «escola demasiado 
cara», motivo para 7% das crianças. O 
abandono escolar prende-se igualmente 
ao «desinteresse pela escola» [9 %] e a 
questões de natureza sociocultural, como 
seja «doença ou gravidez precoce» [8 %] e, 
sobretudo, «casamento precoce» [29 %]. 26  

Segundo o ILAP de 2002, verificava-se que 
crianças pertencentes a agregados com 
condições económicas favoráveis têm 
90% de oportunidades de irem à escola 
enquanto estas diminuem para 65% para 
crianças de agregados pobres. Crianças 
com condições económicas favoráveis 

26 Cálculos da equipa do RESEN 2009 a partir da base 
de dados Inquérito Ligeiro de Alívio da Pobreza - 
ILAP 2002

têm cinco vezes mais oportunidades de 
concluir o ensino básico e oito vezes mais 
o secundário do que os seus colegas mais 
pobres, agravando-se esta diferença se 
forem raparigas. Na impossibilidade 
de todas as crianças de um agregado 
frequentarem a escola, a primazia vai 
para os rapazes. Estes têm 1,8 vezes mais 
possibilidades de concluir a 6ª classe do 
que as raparigas e essa proporção nos 
rapazes de agregados com condições 
económicas favoráveis passa para 1,3.27  

A esperança de vida escolar na Guiné-
Bissau é de 3,6 anos, diminuindo 
significativamente no caso das raparigas. 
Segundo a equipa de diagnóstico 
do RESEN e a UNESCO28 , incentivos 
alimentares como os do PAM – Programa 
Alimentar Mundial – para as raparigas 
e suas famílias ou pequenas bolsas de 

27 RESEN 2009
28 RESEN 2009 faz referências para as escolas na 
Guiné-Bissau, a UNESCO (2011) apresenta como 
boas práticas em escolas de diversos países do 
mundo, nomeadamente no Paquistão, Bangladesh, 
Burquina Faso, Cambodja

DISPARIDADES DE 
GÉNERO

Uma menina que se inscreva aos 6 
anos na escola terá mais possibilidade 
de concluir a 4ª classe do que uma que 
se inscreva aos 10 anos. 
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apoio ao pagamento da frequência 
das raparigas na escola constituem 
incentivos que contribuem para a sua 
fixação na escola e já tiveram um impacto 
significativo nas matrículas e assiduidade 
femininas. No entanto, a viagem casa-
escola fora da aldeia, bem como o 
impacto sociocultural constituem 
elementos dissuasores da permanência 
de raparigas na escola. Este contexto 
diminui a probabilidade de raparigas 
concluírem a 4ª classe, agravando-se 
esta possibilidade em função da idade 
de matrícula da rapariga. Uma menina 
que se inscreva aos 6 anos na escola terá 
mais possibilidade de concluir a 4ª classe 
do que uma que se inscreva aos 10 anos, 
pelos factores acima referidos.29 

Dados recolhidos para o ano lectivo 
1999/2000, indicavam que as regiões 
mais afectadas pelo abandono escolar 
são as da zona leste [Bafatá – 15,8%; 
Gabú – 23,3%], a zona sul [Tombali - 
17,3%; Quínara – 16,1%] e o arquipélago 

29 RESEN 2009: 50

de Bolama-Bijagós [20,9%].30  No 
entanto, o abandono escolar não é 
a única causa do insucesso escolar 
guineense. 

A reprovação é uma prática mais usual dos 

30 Monteiro 2005, dados referentes ao ano 
lectivo 1999/2000. Não foi possível obter dados 
sistematizados mais recentes.

países africanos francófonos e lusófonos 
do que nos anglófonos. Em 2005-2006, 
registavam-se 20% de reprovações no 
ensino básico elementar [1ª-4ª], 11% no 
ensino básico complementar [5ª-6ª], 16% 
no ensino secundário geral [7ª-9ª] e 5% 
no ensino secundário complementar 
[10ª-11ª], verificando-se que a incidência 
era maior nas primeiras classes de cada 

RENDIMENTO INTERNO

A esperança de vida escolar na Guiné-
Bissau é de 3,6 anos. O abandono 
escolar e a reprovação são dois 
elementos que contribuem para um 
fraco rendimento interno guineense. 
Motivos apontados pelas famílias para 
o abandono escolar prendem-se a 
«trabalho infantil» (32%), «casamento 
precoce» (29%), «falta de interesse 
pela escola» (9%), «doença ou gravidez 
precoce» (8%).

As reprovações são mais frequentes 
nas escolas madrassas do que nas 
escolas comunitárias, públicas e 
privadas. As escolas privadas são as 
que menos recorrem às reprovações 
ainda que com uma taxa de 10% para o 
ensino básico completo. Globalmente 
é no ensino básico elementar que as 
reprovações se verificam em maior 
número em todos os modelos de 
escolas. No ensino secundário, este é 
um elemento muito distintivo entre 
público e privado, com 15% contra 5% 
de reprovações em cada sistema.
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ciclo de ensino. Os dados do RESEN de 
2009 evidenciam que as reprovações são 
mais frequentes nas escolas madrassas do 
que nas escolas comunitárias, públicas e 
privadas. As escolas privadas são as que 
menos recorrem às reprovações ainda 
que com uma taxa de 10% para o ensino 
básico completo. Globalmente é no ensino 
básico elementar que as reprovações se 
verificam em maior número em todos os 
modelos de escolas. No ensino secundário, 
este é um elemento muito distintivo entre 
público e privado, com 15% contra 5% de 
reprovações em cada sistema.

A reprovação escolar regista também 
taxas diferenciadas de região para região. 
Dados de 1999-2000, identificavam Bafatá 
[23,2%], Oio [17,4%], Cacheu [15,7%] e 
Biombo [15,6%] como as regiões com as 
taxas mais elevadas de reprovação escolar. 
O Sector Autónomo de Bissau é aquele 
que registava a melhor performance 
educativa a nível nacional, com uma taxa 
de 82,4% de sucesso, decorrente de um 
abandono negativo [-3,3%]. A taxa de 

retenção embora seja uma das mais baixas 
a nível nacional continua a merecer uma 
atenção com 21% de crianças retidas.31   

Além dos constrangimentos referidos, 
outro se coloca para que as metas 
de uma EPT sejam cumpridas e 
prende-se com os professores. O 
alargamento da rede escolar não tem 
sido acompanhado pelo aumento de 
docentes. Existiam, em 2005-2006, 
5953 professores reconhecidos pelo 
Ministério da Educação, número que 
ainda não contemplando os professores 
remunerados e recrutados pelas 
comunidades se revela insuficiente para 
o desafio de uma Política de Educação 
Para Todos. O Estado apresenta 
dificuldades no recrutamento de 
professores estatais para escolas fora 
das cidades capitais das regiões, em 
parte devido aos sucessivos atrasos 
salariais e ao isolamento de algumas 
zonas do interior. Os docentes formados 

31 Fonte: GEP para os dados de 1999-2000 e Anuário 
Estatístico 1989-90 in Monteiro 2005: 58

FORMAÇÃO ACADÉMICA 
DOS PROFESSORES NA 
GUINÉ-BISSAU

O Estado apresenta dificuldades 
no recrutamento de professores 
estatais para escolas fora das cidades 
capitais das regiões, em parte devido 
aos sucessivos atrasos salariais e ao 
isolamento de algumas zonas do 
interior. Os docentes formados nas 
escolas de formação de professores 
em Bissau e Bolama não aceitam ficar 
em escolas isoladas do interior. 

Em 2005, regista-se um decréscimo, 
com apenas 40,5% de professores 
formados no ensino básico. As regiões 
de Gabú (81,4%), Oio (76,9%), Cacheu 
(78,4%), Bafatá (87,8%) e Tombali 
(80,4%) apresentam as taxas mais 
elevadas de professores sem formação.
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nas escolas de formação de professores 
em Bissau e Bolama não aceitam ficar 
em escolas isoladas do interior. 

Reconhecendo que o número 
insuficiente de professores constitui 
uma das maiores limitações à qualidade 
da educação na Guiné-Bissau, o Estado 
assumiu politicamente em despacho 
ministerial de 23/07/2003 requisitos para 
a constituição das escolas comunitárias, 
permitindo que pessoas com pelo 
menos a 6ª classe possam ser professores 
destas escolas.32   As comunidades, por 
sua vez, têm recorrido a «filhos da terra» 
com a escolaridade mínima exigida pelo 
Estado e criando formas de associação 
[«associações de filhos e amigos de 
tabanca»33 ; comités de escola] para 
cotizarem e criarem incentivos para a 
fixação de professores na escola. 

32 Despacho Ministerial nº 19/GM/03 de 23 de 
Julho de 2003 sobre Critérios de criação de escolas 
comunitárias
33 Para mais dados consultar http://www.fecongd.
org/noticia.asp?noticiaid=33507&tipo_id=268 ou 
http://repositorio-iul.iscte.pt/handle/10071/2378

Esta resposta ao acesso tem, no entanto, 
implicações na qualidade. Na década 
de noventa, 45,3% dos professores que 
leccionavam no ensino básico elementar 
não tinham preparação para o fazer, 
destes 12,7% possuíam apenas 4 a 5 anos 
de escolaridade e 32,6% registavam 6 a 8 
anos de escolaridade. Em 2005,34  regista-
se um decréscimo, com apenas 40,5% de 
professores formados no ensino básico. 
Apesar desta ténue evolução qualitativa, as 
disparidades de professores qualificados 
por região evidenciam novamente 
desigualdades de oportunidades. As 
regiões de Gabú [81,4%), Oio [76,9%], 
Cacheu [78,4%], Bafatá [87,8%] e Tombali 
[80,4%] apresentam as taxas mais elevadas 
de professores sem formação. 35

A um outro nível, a distribuição de 
professores por região e por alunos é 
desigual. Nas escolas públicas e segundo 
o «Diagnóstico do Sistema Educativo da 

34 Documento de Estratégia Nacional para a Redução 
da Pobreza - DENARP 2005
35 Dados referentes a 2005, cálculos FEC a partir de 
dados compilados da versão draft do Plano EPT 2007

Guiné-Bissau»,36  em 2005-2006, Bolama, 
Biombo e o Sector Autónomo de Bissau 
eram as regiões que tinham a melhor 
proporção professor -alunos [35,9 alunos 
para 1 professor]. 

Em termos comparativos, o Sector 
Autónomo de Bissau tinha uma relação 
de 35,9 alunos por professor alocado pelo 
Estado, em contrapartida, Quínara era a 
região que apresentava a pior distribuição, 
com 70,6 alunos para 1 professor e referir 
que os dados apresentados pelo RESEN 
[2009] não contemplam os professores 
recrutados e remunerados pelas 
comunidades, que contribuem para a 
redução de parte destes valores.

36 RESEN 2009: 17-19
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3 | SOCIEDADE CIVIL NO PROTAGONISMO 
DE UMA EDUCAÇÃO PARA TODOS

A Política Educativa de uma Educação 
para Todos teve impacto nos países 
subscritores. Ainda que esteja prevista 
a gratuidade da educação básica, na 
prática verifica-se que estudantes, 
famílias e comunidades assumem 
encargos, que são da responsabilidade 
do Estado.37   As escolas comunitárias do 
Mali, Tanzânia, Togo, Benim, Senegal, 
ou as «escolas clandestinas» dos 
Camarões, as «escolas espontâneas» 
do Tchad são apenas exemplos do 
grau de participação da comunidade 
para assegurar parcial ou totalmente 
a educação em locais em que o 
Estado não tem alcance ou não paga 
atempadamente aos professores.  

Na Guiné-Bissau, as dificuldades sentidas 
por falta de investimento no período 

37 Tomasevki 2006

colonial38  têm transitado ao longo dos 
anos agravando-se com o alargamento 
para todo o país e para todos. As 
limitações do Estado guineense centram-
se sobretudo na precariedade das infra-
estruturas e no número de professores, 
em particular os formados, ambos 
escassos para fazer face ao número 
crescente de alunos que se inscreveram 
nas escolas, estimulados pela 
oportunidade de uma Educação Para 
Todos. Após a independência da Guiné-
Bissau, o Estado guineense assumiu todas 
as actividades educativas. Consciente, no 
entanto, das dificuldades em colmatar 
as dificuldades no sector, apoiou-se em 
instituições parceiras privadas. Face à 
ausência de oferta educativa, surgem e 

38 Ao longo do período colonial, o número de 
escolar foi variando, mas sendo sempre insuficiente 
para abarcar a população guineense: 152 escolas 
(1957/58); 82 (1967/68), 160 (1973/74)
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crescem nas cidades escolas privadas. 
Nas zonas rurais, a resposta dá-se através 
do modelo de escolas comunitárias a 
partir da segunda metade da década de 
oitenta, mas de forma mais significativa 
após o conflito civil de 1998. Os diversos 
modelos que existem na Guiné-Bissau 
decorrem da forma como é gerida a 
escola, encontrando-se globalmente 
concentrados por regiões e sobretudo 
em espaços rurais. Nos bairros de Bissau, 
o modelo adoptado é o de escolas 
populares; na região de Cacheu, surgem 
as escolas públicas com iniciativas 
de associações manjacas; nas regiões 
de Bafatá e Gabú, evidenciam-se as 
escolas comunitárias; as escolas 
de autogestão39  encontram mais 

39 Lopes 2008: 50-70. As escolas populares pós-
independentes surgem por iniciativa de um ou 
mais professores em função da dimensão do 
estabelecimento escolar, localizadas globalmente 
em bairros urbanos de Bissau. As escolas públicas 
com iniciativas de associações manjacas são 
escolas estatais que contam com a participação 
de associações da etnia manjaca residentes na 
aldeia, na Guiné-Bissau ou na diáspora (países mais 
frequentes são Senegal, Gâmbia, Portugal, Espanha 
e França) quer em termos financeiros quer em 

expressividade nas regiões de Oio, Cacheu 
e Tombali. Todos estes modelos registam 
dois elementos que os aproximam 
entre si: a presença da comunidade e 
um registo de participação na gestão 
de sectores prioritários para a aldeia. O 
modelo de autogestão apresenta para 
além da comunidade, o envolvimento da 
missão católica local. No caso das escolas 
de autogestão, o reconhecimento 
do Ministério da Educação [ME] dá-se 
com a celebração, a 4 de Novembro de 
1993, de um Protocolo de Acordo com a 
Diocese de Bissau [MEN 1993], no qual o 
ME disponibiliza-se a apoiar na procura 
de financiamentos junto de organismos 
internacionais para reconstrução 
dessas infra-estruturas. Cabe à Diocese, 
«a selecção de professores para as 
escolas restituídas (…) com base nos 
critérios definidos pelo Ministério 

termos de estratégia sobretudo na educação, saúde 
e infraestruturas. As escolas comunitárias passam 
a ter mais expressividade a partir de 2003, contam 
com um forte envolvimento da comunidade, que se 
organiza a partir da estrutura de comités de escola 
para apoiar financeira e organizacionalmente a 
escola na sua aldeia.

MODELOS DE GESTÃO 
EDUCATIVA DA IGREJA 
CATÓLICA

A Igreja Católica gere escolas 
privadas e de autogestão em oito 
das nove regiões da Guiné-Bissau.

As escolas de autogestão são 
escolas estatais que funcionam 
em parceria com a comunidade 
local e as Dioceses de Bissau e de 
Bafatá.

O Estado guineense reconheceu 
no Plano Nacional de Acção 
de uma Educação Para Todos a 
experiência de sucesso das escolas 
de autogestão como estratégia 
para «melhorar a oferta do Ensino 
Básico Elementar» no país.
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da Educação Nacional» e «remeter 
toda a documentação referente aos 
professores».40  

Segundo o Ante-Projecto das Escolas 
de Auto-gestão a nível da diocese [27 
de Setembro de 2001], as escolas 
de autogestão são escolas estatais 

40 Protocolo de Acordo entre o Ministério da 
Educação Nacional da Guiné-Bissau e a Diocese de 
Bissau, assinado em Bissau a 4 de Novembro de 1993 
pelo Senhor Ministro da Educação Dr. Fernando 
Delfim Silva e pelo Senhor Bispo de Bissau, D. 
Settimio Ferrazzetta.

que funcionam em parceria com a 
comunidade local e as Dioceses de 
Bissau e de Bafatá.41  

O reconhecimento do Estado é explícito 
ao promover experiências de auto-gestão 
nas escolas junto de outras instituições 
como estratégia para melhorar a oferta 
do Ensino Básico Elementar.42 

41 in Anteprojecto de Estatutos das escolas de auto-
gestão a nível da diocese, Bissau, 27-09-2001
42 Ministério da Educação, Objectivo 2 do Plano de 
Acção 2000 - 2001

O reconhecimento do Estado face 
a estes diversos modelos de gestão 
é variável quer a nível central quer 
a nível das Direcções Regionais de 
Educação. Só muito recentemente as 
escolas comunitárias passaram a ser 
valorizadas, com a sua integração nas 
estatísticas regionais e sobretudo, em 
2003,43  com a definição de critérios. 

43 Despacho Ministerial nº 19/GN/03 de 23 de 
Julho de 2003 sobre Critérios de criação de escolas 
comunitárias.
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4 | RADIOGRAFIA EDUCATIVA DA IGREJA CATÓLICA
NA GUINÉ-BISSAU

IGREJA CATÓLICA E 
EDUCAÇÃO

A Igreja Católica geria, em 2007, 
82 escolas, 39 privadas e 43 de 
base comunitária, as escolas de 
autogestão. Comparando dados 
nacionais de 2004/2005, estima-se 
que a IC contribua em 6,14% para o 
parque educativo na Guiné-Bissau.

A Igreja Católica na Guiné-Bissau estava 
envolvida em 2007 na gestão de 82 
escolas distribuídas em 8 das 9 regiões 
do país. A sua oferta educativa centra-se 
em dois modelos educativos: 39 escolas 
privadas e 43 de base comunitária, as 
escolas de autogestão. Globalmente 
estes modelos estão concentrados nas 
regiões de Cacheu [23 escolas],Oio [20 
escolas] e Bissau [12 escolas], sendo 
estas regiões as que oferecem o maior 
número de estabelecimentos de ensino. 
Comparando dados nacionais compilados 
pelo Gabinete de Informação, Planificação 
e Análise do Sistema Educativo, para o ano 
lectivo de 2004/2005, o parque educativo 
era composto por 1335 escolas públicas, 
privadas e comunitárias, incluindo as 
que são geridas pela Igreja Católica. 
Do levantamento efectuado em 2007, 

verifica-se que a IC com 82 escolas estaria 
a contribuir em 6,14% para a educação na 
Guiné-Bissau.

No entanto, se se associar o número de 
estabelecimentos com o número de 
alunos, é possível constatar que a região 
de Biombo integra uma média de 397,8 
alunos distribuídos pelas 7 escolas, num 
total de 2785 alunos inscritos. A região 
de Oio responde a  uma média de 220, 
7 alunos por cada uma das 20 escolas 
geridas pelas missões católicas locais. Este 
rácio número de escolas/alunos, pode ser 
compreendido dada a escassa oferta de 
escolas nos locais em que se encontram 
as escolas geridas pela Igreja Católica. 
A este elemento, soma-se o elevado 
número de pessoas em idade escolar nos 
locais onde foram construídas as escolas.

Apesar de as escolas estarem 
associadas a uma gestão da Igreja 
Católica, o estatuto privado e de 
autogestão não inviabiliza o facto de 
os professores serem funcionários do 
Estado guineense. Com efeito, 179 
professores dos 333 são reconhecidos 



e pagos pelo Ministério da Educação 
da Guiné-Bissau. Para fazer face aos 
atrasos no pagamento salarial do 
Ministério da Educação guineense, as 
direcções de escola geridas pela IC e 
por algumas comunidades contribuem 
com subsídios para poder fixar os 
professores na escola, e para que estes 
não façam greves. Estes atrasos têm 
um impacto na vida de professores e 
educadores de infância, levando  27,3% 
a acumularem funções em mais do que 
uma escola, sendo globalmente uma 
gerida pela Igreja Católica e outra de 
gestão pública.

Para além de leccionar em mais do que 
uma escola, estes profissionais realizam 
outras tarefas, algumas de carácter 
profissional, como seja a de agricultor, 
costureiro, pedreiro, e outras mais 
associadas a actividades voluntárias 
e sociais, como seja a de catequista, 
ligadas a grupos de jovens e biblioteca. 
Do universo dos 333 professores, 11.4% 
afirmam desenvolver actividade na 
agricultura e 17,1%s realizam outra 
actividade não nomeada. 

Os professores estão sobretudo 
centrados nas regiões de Biombo 

[22,8%], Oio [21,9%], Bafatá [15,3%] e 
Bissau [13,2 %], destacando-se o Sector 
Autónomo de Bissau como aquele que 
apresenta maior número de mulheres 
em estabelecimentos educativos, muito 
em parte devido ao facto de existirem 
mais jardins-de-infância nesta região.

Da análise efectuada pelo GIPASE de 
1999-2000 a 2005-2006, é possível 
verificar uma evolução dos alunos nos 
diversos níveis de ensino. Atendendo 
a dificuldade em ter acesso a dados 
sistematizados e comuns, compararam-
se dados nacionais referentes ao número 

Quadro 1 - Número de alunos por níveis de ensino a nível nacional nas escolas da Igreja Católica
 	

Dados Nacionais
2005-2006

Dados Nacionais
2007

Nº alunos por níveis de ensino Nº alunos por níveis de ensino

Pré-escolar Ensino Básico Ensino Secundário Pré-escolar Ensino Básico Ensino Secundário

10.733 (3,2%) 269.287 (80,6%) 54.199 (16,2%) 2.132 (15,8%) 9.193 (68,2%) 2.146 (16%)

334.219 13.471

Fonte - GIPASE 2005-2006 e FEC 2007
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de alunos para o ano lectivo de 2005-
2006 do GIPASE, e os dados recolhidos 
pela FEC referentes ao período de 2007. 
Ainda que os dados não sejam 
coincidentes em termos do ano lectivo, 
permitem algumas leituras. Os dados 
nacionais, recolhidos pelo GIPASE, 
integram as escolas públicas, privadas, 
comunitárias e as madrassas. Neste 
sentido, estão incluídas as escolas 
privadas e as escolas de autogestão 
[geralmente integradas nas escolas 
comunitárias] na base de dados nacionais 
referente ao ano lectivo de 2005-2006. 
Comparando estes dados com os 
recolhidos pela FEC de 2007, é possível 
constatar que a Igreja Católica segue 
globalmente as prioridades políticas da 
Guiné-Bissau em matéria de educação. 
Com efeito, a percentagem de alunos 
centra-se essencialmente no Ensino 
Básico [80,6% nos dados nacionais e 
68,2% nos dados da IC] e regista cerca 
de 16% de alunos no Ensino Secundário, 
nas duas bases de dados. A principal 
diferença incide no pré-escolar em que 

a percentagem de alunos nas escolas 
da IC é muito superior a dos dados 
nacionais [15,8% contra, 3,2%], em 2007, 
evidenciando o contributo da IC neste 
sector de ensino na Guiné-Bissau. Tendo 
em consideração as duas bases de 
dados, verifica-se que o contributo da IC 
em termos de educação cobria cerca de 
4% dos alunos a nível nacional apenas 
no pré-escolar, Ensino Básico e Ensino 
Secundário. No Quadro 1, não se incluiu 
o Ensino Profissional, em que 36% dos 
alunos frequentam o ensino privado,44  o 
que inclui, entre outros, os dois centros 
profissionais geridos pela Igreja Católica 
em Bissau e Bula.

Do universo global dos 13.471 alunos 
que frequentam escolas ligadas à IC, 
23% são órfãos de pai, de mãe ou de 
ambos os progenitores. A ausência 
da figura do pai e da mãe é uma 
realidade para muitos alunos, sendo a 
orfandade paterna significativamente 
mais elevada [2019 alunos] do que a 

44 GIPASE 2005-2006 in RESEN 2009: 44

materna [660 alunos] e de ambos os 
progenitores [420 alunos].  No caso das 
crianças que frequentam as escolas da 
Igreja Católica (IC), são mais as do sexo 
masculino que apresentam a ausência 
de um ou dos dois progenitores. Dos 
3.105 alunos que sofrem de um dos 
tipos de orfandande, 59,4% são rapazes. 
Na análise dos dados recolhidos pela 
FEC [2005-2007], a região de Oio 
evidencia-se no universo nacional pelo 
número elevado de crianças órfãs, seja 
de pai [627], mãe [164] ou ambos os 
progenitores [104], perfazendo 28,8% 
do universo dos inquiridos órfãos. 

No universo das escolas inquiridas, 
existem poucos alunos portadores 
de deficiência. Dos 13.471 alunos 
envolvidos nos inquéritos, foram 
identificados 295 alunos como 
portadores de deficiência, sobretudo, 
visual [112] , física [86], auditiva [47], 
mental [24], atingindo mais os rapazes 
do que as raparigas. 
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A Igreja Católica na Guiné-Bissau tem 
contribuído para a Política de uma 
Educação Para Todos, permitindo que 
muitos guineenses tenham acesso à 
escola.

A nível nacional, a IC tem alargado de 
forma crescente a oferta de escolas 
em 8 das 9 regiões do país. De 2002 a 
2007, o seu investimento na educação 
aumentou quer na modalidade privada 
quer na de autogestão. Em 2002, 
as missões católicas desenvolviam 
trabalho em 62 estabelecimentos, 
divididos de forma idêntica nos modelos 
de gestão. Em 2005, o número eleva-se, 
tendo a IC sob a sua responsabilidade 
72 escolas, 35 em autogestão e 37 
privadas. Em 2007, o número de escolas 
de autogestão [43] supera as de gestão 

privada [39], num total de 82 escolas 
parcial ou integralmente ligadas às 
missões católicas.

A oferta surge em complementaridade 
com a rede de escolas do Estado e com 
as escolas comunitárias. Esta constitui 
uma das razões para que a IC não 
intervenha na região de Gabú e que na 
região de Bafatá tenha apenas actuação 
em zonas com forte concentração 
populacional com o sistema privado.

O contributo para a rede escolar 
inclui a oferta de ciclos completos, 
excepção feita a 3 estabelecimentos 
que apenas oferecem o ensino básico 
complementar [5ª-6ª classe], 2 de 
autogestão e 1 privado. O aumento 
de escolas de autogestão revela uma 

atenção face às necessidades e pedidos 
das comunidades rurais, as quais têm 
menos capacidade financeira e estão 
localizadas em zonas em que existe 
pouca ou nenhuma oferta de escolas. 
Analisando o Quadro 2, é possível 
verificar que os estabelecimentos 
privados se situam essencialmente no 
Sector Autónomo de Bissau e os de 
autogestão nas regiões de Oio, Cacheu 
e Tombali. 

Outro aspecto relevante prende-se 
com o tipo de oferta educativa, não 
se limitando apenas ao ensino básico 
universal e obrigatório. Nos dois 
sistemas, as missões católicas oferecem 
uma proposta educativa completa, que 
vai desde a educação de infância até ao 
ensino secundário e profissional. Neste 

5 | CONTRIBUTO DA IGREJA CATÓLICA NA GUINÉ-BISSAU
PARA UMA EDUCAÇÃO PARA TODOS
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Quadro 2 - Distribuição de escolas de autogestão e privadas por regiões e por níveis de ensino em 2007
 	

REGIÃO AUTOGESTÃO PRIVADO

JI EB EBC ES JI-ES EP TOTAL JI EB EBC ES JI-ES EP TOTAL

Bafatá 0 0 0 0 0 0 0 1 4 0 1 0 0 6

Biombo 0 2 0 0 1 0 3 2 2 0 0 0 0 4

Bissau 0 1 0 0 0 0 1 4 4 1 1 0 1 11

Bolama / Bijagós 0 2 0 0 1 0 3 0 0 0 0 0 0 0

Cacheu 3 4 2 1 0 0 10 7 4 0 1 0 1 13

Oio 0 17 0 1 0 0 18 1 0 0 0 1 0 2

Quínara 0 1 0 2 0 0 3 1 0 0 0 0 0 1

Tombali 0 5 0 0 0 0 5 1 1 0 0 0 0 2

Sub-Total 3 32 2 4 2 0 43 17 15 1 3 1 2 39

82 43 39

JI - Jardim-de-Infância  |  EB - Ensino Básico  |  EBC - Ensino Básico Complementar  |  ES - Ensino Secundário  

JI-ES - Do Jardim-de-Infância ao Ensino Secundário  |  EP - Ensino Profissional  |  Fonte - FEC 2007

leque, apenas o ensino profissional 
não possui uma proposta comunitária 
através de escolas de autogestão. 

PEQUENA INFÂNCIA
A pequena infância tem sido uma área 
globalmente pouco valorizada pelas 

entidades estatais guineenses. Dadas 
as elevadas carências e necessidades 
educativas, os sucessivos Governos 
guineenses assumiram como prioridade 
prover a educação básica para todos. 
Neste sentido, compreende-se que 
os estabelecimentos existentes para a 

pequena infância sejam essencialmente 
de gestão privada. Dados nacionais do 
GIPASE para 2005-2006, evidenciavam 
a importância das escolas privadas e 
comunitárias [nesta última categoria 
integram-se as escolas de autogestão 
geridas pelas comunidades e pelas 
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missões católicas] no aumento de 
número de efectivos no pré-escolar com 
16% de escolas públicas, 49% privadas e 
34% comunitárias a provir uma atenção à 
pequena infância.45 

Nos dados de 2007, é possível verificar 
que no total dos 23 estabelecimentos 
da IC que se dedicam a crianças antes 
dos seis anos, 18 são privados e 5 de 
autogestão. De referir igualmente que 
os jardins-de-infância de autogestão 
estão todos ligados a escolas do 
Ensino Básico Elementar ou a escolas 
integradas [do jardim-de-infância 
ao Ensino Secundário], o que revela 
uma tentativa de atender à pequena 
infância, rentabilizando recursos 
humanos e infraestruturas.

Para além dos jardins-de-infância, as 
missões católicas têm registado outra 
forma de prestar atenção às crianças 
antes de ingressarem na escola básica, 

45 Dados do GIPASE para o ano lectivo de 2005-2006 
em RESEN 2009: 43-44

nomeadamente através do pré-escolar, 
ou seja, um ano integrado em escolas 
básicas ou nos jardins-de-infância, com 
a duração de um ano lectivo e que 
antecede a primeira classe. No Quadro 2, 
não se colocaram os dados referentes ao 
pré-escolar para simplificar a leitura.  

O sector privado gere 17 jardins-de-
infância e 1 escola integrada na região de 
Oio que tem desde o jardim-de-infância 
ao Ensino Secundário. O sistema de 
autogestão gere 3 jardins-de-infância, 
todos na região de Cacheu e 2 escolas 
integradas que contemplam do jardim-
de-infância ao Ensino Secundário. 

Assim se compreende também que 
a maior concentração de jardins-de-
infância seja privada e esteja localizada 
em Bissau, cidade prestadora de serviços, 
e Cacheu [no sector de Ingoré], estes 
últimos jardins-de-infância geridos pela 
Congregação das Adoradoras do Sangue 
de Cristo cuja vocação no país é orientada 
para o desenvolvimento de crianças e 

IGREJA CATÓLICA E 
PEQUENA INFÂNCIA

Cacheu e Bissau são as duas regiões 
em que a Igreja Católica disponibiliza 
mais estabelecimentos dedicados 
à pequena infância. A oferta é 
sobretudo privada com 17 jardins-
de-infância e 1 escola com todos 
os níveis de ensino, do jardim-de-
infância até ao Ensino Secundário. 
Em contrapartida, as regiões de 
Quínara e Tombali são as que têm 
menos oferta.

Os 5 jardins-de-infância de 
autogestão estão todos ligados a 
escolas do Ensino Básico Elementar 
ou a escolas integradas (do jardim-
de-infância ao Ensino Secundário), 
numa tentativa de atender à pequena 
infância, rentabilizando recursos 
humanos e infraestruturas.
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jovens. A região de Cacheu é a que mais 
atenção dá à pequena infância com 10 
jardins-de-infância, 6 dos quais geridos 
pela Congregação acima referida. 

Bissau constitui a segunda região que mais 

dá atenção a esta faixa etária, em particular 
com 4 jardins-de-infância e 5 escolas/
jardins com pré-escolar. As regiões de 
Quínara e Tombali, muito marcadas pela 
actividade agrícola, são as que registam, 
no quadro 1, menos estabelecimentos 
dedicados à pequena infância. 

ENSINO BÁSICO
As prioridades de acção da Igreja Católica 
no sector da educação estão em harmonia 
com as estratégias políticas internacionais 
e nacionais de uma Educação Para Todos, 
dando relevo à educação básica. O modelo 
privilegiado pelas missões católicas para 
prover educação básica tem sido o de 
autogestão, o qual só é possível mediante 
uma vontade expressa da comunidade. 
Em 2007, existiam a nível nacional 32 
escolas básicas de autogestão e 15 de 
gestão privada. De referir que existem 
diversas ofertas propostas pelas missões 
católicas. Das 47 escolas básicas, 20 
oferecem apenas o 1º ciclo, 14 procuram 
prover numa mesma escola o ciclo básico 
completo [da 1ª a 6 classe], enquanto 3 

escolas facultam apenas o ensino básico 
complementar no seu estabelecimento 
de ensino [5ª a 6ª classe].

A localização geográfica condiciona 
significativamente o modelo de gestão 
adoptado. Assim sendo, as escolas 
privadas encontram-se sobretudo nas 
cidades com mais importância sócio-
política [Bissau, Bafatá e Canchungo] e 
em praças46,  com características mais 
urbanas. O sistema de autogestão 
localiza-se essencialmente em zonas 
rurais, muitas delas isoladas, com 
destaque para as regiões de Oio [17], 
Tombali [5] e Cacheu [4]. Outro dado 
relevante é que a maior parte destas 
escolas são geridas pelas mesmas 
entidades religiosas como sejam as 
Irmãs Missionárias do Espírito Santo, 
o Pontíficio Instituto Missões Exterior 
[PIME] e as Missionárias da Imaculada, 
cuja metodologia de intervenção e 
presença no terreno é muito marcada 

46 Praça corresponde a um aglomerado populacional 
com características mais urbanas

ENSINO BÁSICO: 
PRIORIDADE 
ESTRATÉGICA DA IGREJA 
CATÓLICA

Em 2007, a IC oferecia 47 escolas de 
ensino básico, 32 em autogestão. As 
escolas privadas estão sobretudo 
localizadas nas principais cidades 
da Guiné-Bissau: Bissau, Bafatá 
e Canchungo. As escolas de  
autogestão estão em zonas rurais, 
muitas vezes isoladas de Oio, 
Tombali e Cacheu geridas pelas 
mesmas congregações missionárias.
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pela participação das populações nas 
actividades.

ENSINO SECUNDÁRIO E ENSINO 
PROFISSIONAL
No fim da 6ª classe, os alunos podem 
seguir dois caminhos diferentes na 
prossecução dos seus estudos: o Ensino 
Secundário [ES] ou o Ensino Profissional 
[EP]. Na Guiné-Bissau, a Igreja Católica 
oferece 10 estabelecimentos de 
ensino secundário: 4 privados e 6 em 
autogestão. Destes, 6 leccionam apenas 
da 7ª à 11ª classes e 4 integram todos os 
níveis de ensino, do pré-escolar até ao 
ciclo completo do Ensino Secundário.

Das nove regiões administrativas do 
país, a IC oferece Ensino Secundário 
em sete, excluindo-se Gabú, onde não 
tem intervenção no sector de educação, 
e em Tombali, onde há uma resposta 
pública. Os estabelecimentos ligados ao 
ES estão localizados nas capitais de região 
ou nos sectores com mais densidade 
populacional, sempre em complemento 

com a oferta do Estado. Neste sentido, dos 
4 privados, 2 estão nas cidades de Bissau e 
Bafatá, os outros 2 privados localizados nas 
regiões de Oio e Cacheu, que não sendo 
nas capitais de sector, são nas cidades 
com maior densidade populacional.  Os 
6 estabelecimentos de ES de autogestão 
surgem em locais onde não existe oferta 
pública nem oferta privada, assim se 
entende que Quínara tenha 2 liceus 
nas capitais de sector e não se encontre 
nenhum liceu em Tombali, onde existe 
um liceu público em Catió. A região de Oio 
oferece liceus públicos em Farim e Bissorã, 
pelo que a resposta da IC incidiu no sector 
de Mansoa. Na região de Cacheu, a oferta 
no sector de Calequisse seguiu dois 
critérios, ambos associados ao isolamento: 
o primeiro, alargar a oportunidade dos 
jovens daquela zona em aceder ao ES; o 
segundo, evitar o êxodo dos jovens, que 
se fixariam em Canchungo para poderem 
frequentar o liceu de Canchungo.

A Igreja Católica proporciona dois 
estabelecimentos de Ensino Profissional, 

ambos geridos de forma privada pela 
congregação missionária dos Josefinos 
de Murialdo, nas regiões de Bissau e 
Cacheu. De referir que o envolvimento 
no ensino profissional dos Josefinos 
prende-se a uma das componentes da 
sua missão - a formação dos jovens-, 

DEPOIS DO ENSINO 
OBRIGATÓRIO

A Igreja Católica oferece 10 liceus 
(4 privados e 6 em autogestão), 
localizados nas capitais de 
região ou nos sectores com mais 
densidade populacional, em 
complementaridade com a oferta 
pública. Para além do ensino 
secundário, através da congregação 
dos Josefinos de Murialdo, a IC 
é responsável por dois centros 
profissionais, o CIFAP de Bissau e Bula, 
considerados referências no Ensino 
Profissional na Guiné-Bissau.
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em especial ao nível da sua formação 
e nos locais onde residem. Estes dois 
estabelecimentos são conhecidos pela 
designação de Centros de Instrução e 
Formação Artesanal Profissional, os CIFAP. 
Ainda que geridos pela mesma entidade, 
os cursos profissionais são diferentes nas 

duas cidades em consonância com as 
actividades produtivas dominantes nestes 
locais. No CIFAP de Bissau, os cursos são 
nas áreas da contabilidade, informática, 
administração, mecânica de automóveis, 
áreas que mais se coadunam com o 
sector terciário, dos serviços dominantes 

na capital do país. Em contrapartida, no 
CIFAP de Bula, na região de Cacheu, o 
investimento profissional vai para cursos 
como agricultura, carpintaria e serralharia, 
oferta mais orientada para o meio rural e 
agrícola.

5.1 | QUE OPORTUNIDADES NO SISTEMA EDUCATIVO PARA 
O SEXO FEMININO?
A Igreja Católica geria, em 2007, 13.471 
alunos, dos quais 45% do sexo feminino 
e 55% do masculino, segundo resposta 
de 67 escolas em 82 da rede. 

A maior concentração de alunos no 
sistema educativo dá-se no jardim-de-
infância, pré-escolar e na 1ª classe. É 
igualmente na 1ª classe que o número de 
alunos femininos e masculinos é muito 
equiparado. O segundo ciclo do ensino 
básico constitui a clivagem na frequência 
e regularidade de alunos, regista-se 

uma perda de 33,2% de rapazes da 4ª 
para a 5ª classe. No caso das raparigas, a 
perda que já se fazia sentir da 3ª para a 
4ª classe  acentua-se na transição para a 
5ª classe com menos 34,2% de raparigas. 
Globalmente os dois primeiros anos de 
cada ciclo apresentam um número mais 
elevado e regular de alunos dos dois sexos 
do que os anos finais desses ciclos.

O comportamento dos alunos que 
frequentam as escolas geridas pela Igreja 
Católica é muito similar ao daqueles 

que frequentam outras escolas no país. 
A perda de alunos ocorre na transição 
entre ciclos de ensino.  Dados de 2006 
analisados pela equipa do RESEN, 
revelam que apenas 37% das crianças 
chegam ao Ensino Secundário e que essa 
perda tende a aumentar quanto mais se 
avança na escolaridade. Em 100 alunos, 
apenas 41 conseguirão chegar ao Ensino 
Secundário.47  A inscrição em idade escolar 
(entre os 6 e os 7 anos) contribui para o 
aumento de probabilidades de rapazes 

47 RESEN 2009: 46- 54
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e, sobretudo, raparigas concluirem cada 
ciclo de ensino com sucesso. O papel 
que as crianças desempenham social e 
economicamente na família constitui 
um elemento para a perda de alunos 
no sistema educativo, como referido no 
Capítulo 2. No caso dos dados recolhidos 
pela FEC 2007, verifica-se que cerca de 
33% dos alunos chegam à 5ª classe. 

O Ensino Secundário e o Ensino 
Profissional são uma opção para poucas 
pessoas, constituindo a 10ª e a 11ª classes 

um privilégio de poucos guineenses. Com 
efeito, se se considerar os dados da 1ª 
classe [1119 rapazes e 1257 raparigas] e os 
da 11ª classe [56 rapazes e 28 raparigas], 
compreende-se que a educação na 
Guiné-Bissau não seja uma oportunidade 
para todos, evidenciando um fosso entre 
sexo masculino e feminino.

No caso das raparigas, a perda da 2ª 
para a 3ª classe  marcará o início do seu 
«desaparecimento» no sistema. Se se 
assumir as 1257 raparigas inscritas como 

o universo de partida de raparigas no 
sistema educativo guineense, constata-
se que apenas 2,2% poderão obter o 
certificado de conclusão do ensino 
secundário, diminuindo o grau de 
probabilidade de existirem mulheres 
qualificadas na Guiné-Bissau. 

No caso dos rapazes, a perda de alunos 
não é tão acentuada como a das raparigas, 
mas não deixa de ser alarmante. Se se 
considerar os 1119 alunos inscritos na 1ª 
classe e os da 11ª classe, pode-se antecipar 

Quadro 3 - Registo de alunos masculinos e femininos por nível de ensino em 2007
 	

SEXO
NÍVEL

TOTAL
Jardim & 

Pré
1ª Classe 2ª Classe 3ª Classe 4ª Classe 5ª Classe 6ª Classe 7º Classe 8ª Classe 9ª Classe

10ª 
Classe

11ª 
Classe

Feminino 1085 1257 1001 831 607 297 213 270 211 150 50 28 6000

Masculino 1047 1119 1039 1047 965 486 331 550 419 294 118 56 7471

Sub-Total 2132 2376 2040 1878 1572 783 544 820 630 444 168 84 13471

Fonte - FEC 2007
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que apenas 5% de rapazes concluirão o 
Ensino Secundário. A perda de alunos dá-
se sobretudo da 4ª para a 5ª classe [menos 
479 alunos], e depois com a passagem do 
último ano do curso geral para a 10º classe, 
com menos 125 alunos na 9ª classe, o que 
poderá indiciar que muitos não chegarão 
sequer a concluir o curso geral. 

Em relação à presença feminina na escola, 
o destaque vai para o Sector Autónomo 
de Bissau, que regista um número mais 
elevado de inscrições de raparigas em 
detrimento dos rapazes [910 raparigas 
e 713 rapazes]. As regiões de Biombo e 
Bolama salientam-se por oferecer nas suas 
escolas uma proposta muito equitativa 
entre os dois sexos [1369 raparigas e 1416 
rapazes; 258 raparigas e 249 rapazes, 
respectivamente].

A presença de mulheres no sistema 
educativo guineense é baixa e reproduz-
se em todos os níveis de ensino. Da 
caracterização do sistema educativo 
guineense efectuada por Huco Monteiro 
[2005],48  verificava-se existirem no 
Ensino Superior 30,7% de mulheres, 119 
na formação de professores do Ensino 
Secundário, contra 717 homens. Kajsa 
Pehrsson registava existirem apenas 13% 
de mulheres como professoras do Ensino 
Secundário.

48 MONTEIRO 2005

No caso da Igreja Católica, dos 333 
professores do universo das 67 escolas 
ligadas à Igreja Católica, 14,1% são do 
sexo feminino, reflectindo a fraca oferta 
de professoras mulheres no país, com 
286 professores do sexo masculino e 47 
do feminino. À semelhança das raparigas 
em idade escolar, as mulheres enquanto 
profissionais concentram-se no início do 
percurso educativo, ou seja, nos jardins-
de-infância, no pré-escolar [80 mulheres 
e 1 homem como educadores] e nas 
primeiras classes do Ensino Básico, sendo 
globalmente missionárias. 

Em relação a lugares directivos, são 
mais os homens a assumirem cargos 
de direcção [45] do que mulheres [21]. 
Novamente as mulheres mesmo nos 
cargos directivos assumem a direcção de 
jardins-de-infância. Na direcção de liceus 
ou de escolas profissionais, a presença 
continua a ser masculina. 

Nas escolas da Igreja Católica, 45% 
dos alunos eram, em 2007, do sexo 
feminino. É na 1ª classe que o número 
de raparigas e rapazes é muito 
equiparado, apenas cerca de 33% dos 
alunos chegam à 5ª classe. No caso 
das raparigas, estima-se que apenas 
2,2% cheguem  a obter o certificado 
de conclusão do Ensino Secundário. 

Do universo  global de professores 
e educadores de infância, existem  
14,1% de mulheres, concentradas nos 
primeiros anos de ensino (educação 
de infância e 1ª classe). 
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A acessibilidade à escola não se limita 
à existência de uma escola, mas está 
igualmente, como apresentado no 
Capítulo 2, associada à proximidade 
com o local de residência e também 
com os horários disponíveis para a 
frequência na escola.

Das 67 escolas que responderam ao 
inquérito da rede da IC, 57 oferecem 
opção para a população, permitindo 
que possam frequentar de manhã ou 
tarde a escola, o que implica a existência 
de professores com mais de um turno 
por dia. Das que optam apenas por um 
turno, 23 investem sobretudo no da 
manhã e 1 no da tarde. 49

49 Uma escola não respondeu a esta parte do 
inquérito

Para a análise da oferta educativa, a 
distância entre escola-residência tem 
um valor muito importante.50  Das 
11.282 crianças que responderam 
ao inquérito, é possível  verificar que 
38,8% residem «muito perto» e 38,8% 
«perto», evidenciando deste modo a 
opção estratégica das missões católicas 
em criar escolas de proximidade para 
as populações, aumentando, por 
conseguinte, o grau de probabilidade 
de terem alunos com taxas de 
frequência mais elevadas.

O acesso tem igualmente relevo 
para professores e educadores de 
infância. Dos 81 educadores de 

50 A tipologia para a caracterização das distâncias foi 
analisada em conjunto com professores, directores e 
responsáveis de escola, tendo-se caracterizado como 
«muito perto» um percurso de menos 1 quilómetro; 
«perto» de 1 a 3 quilómetros ; «médio» de 3 a 5 
quilómetros e «longe» superior a 5 quilómetros.

infância inquiridos, 46,9% residem 
na comunidade. Dos que vivem fora 
da comunidade onde se encontra a 
escola, 56,7% deslocam-se a pé. Para 
os educadores que tenham de se 
deslocar de transporte, estes recorrem 

5.2 | QUE OFERTAS EDUCATIVAS?
O ACESSO NA GUINÉ-BISSAU

ESCOLAS DE 
PROXIMIDADE

A Igreja Católica oferece escolas 
próximas das populações, 77,6% 
das crianças acham que a sua escola 
está «muito perto» ou «perto» de 
casa, quase metade de professores 
e educadores de infância vivem na 
comunidade onde se encontra a 
escola  e cerca de metade deslocam-
se a pé com facilidade.
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sobretudo à opção do «toca-toca» 
[13,5%]e do «táxi»  [8,6%].51

Um comportamento muito similar 
têm os professores em termos de 
transportes. Dos professores inquiridos, 
36,3% residem na comunidade onde se 
encontra a escola na qual leccionam, 
e que os restantes dada a forma como 
se deslocam de casa para a escola 
devem  ter de percorrer uma distância 
média. Com efeito, 48,3% deslocam-se 
até à escola à pé e 20,4% fazem-no de 
bicicleta. 

Para além destas duas opções, 7,8% 
dos inquiridos fazem referência aos 
meios de transporte colectivos, como 
o táxi e o toca-toca – mais para as 
cidades capitais, em particular a de 
Bissau – e a candonga – transporte 
colectivo usado entre cidades ou vilas 

51 O toca-toca e o táxi são ofertas de transporte privado 
de utilidade pública que existem essencialmente 
em Bissau. O primeiro tem capacidade para receber 
20 a 30 pessoas e o táxi, 4 pessoas, variando por 
conseguinte o preço da viagem.

com mais relevo populacional. 

A opção de moto e carro privados é 
uma realidade apenas para 1,2% dos 
inquiridos.

No quadro do acesso à escola, das 47 
escolas básicas ligadas à IC, existem 
20 que oferecem o ciclo completo da 
1ª a 4ª classe e  3 escolas que apenas 
oferecem 5ª e 6ª classes, o que pode 
levar a uma perda de alunos entre 
ciclos de ensino. 
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O sucesso na aprendizagem não 
se pode limitar apenas à criação 
de escolas. A aprendizagem está 
associada a muitos factores, tais como 
ter poder económico para fazer face 
às necessidades, a instrução dos pais, 
a comunidade em que a criança está 
inserida, o idioma, a etnia e a localização 
geográfica.

Os recursos e o modo como são 
usados têm um peso relevante para 
a qualidade das ofertas de educação. 
No caso das infraestruturas 
educativas, a segurança, higiene e 
os equipamentos podem contribuir 
para a fixação de alunos na escola. A 
existência de bibliotecas é também 
um contributo para a qualidade da 
educação. Complementarmente o 

número de educadores, professores e 
directores, e sua formação académica 
contribuem significativamente para um 
ensino de qualidade com repercussões 
na vida das crianças e comunidades. 
Outro dado de relevo prende-se com a 
capacidade de gestão, organização 
e de participação promovidos na 
escola entre os que a frequentam e os 
que participam financeiramente da sua 
manutenção.

SEGURANÇA 

Nas escolas geridas pela IC, a segurança 
do espaço é uma das suas maiores 
preocupações: 96,3% apresentam um 
modelo de segurança que passa pela 
existência de «portas com fechadura», 

«janelas com fechadura», «muro» e 
«grades». 

Para as escolas, a protecção da 
escola passa significativamente 
pela existência de «portas com 
fechadura» [96,3%], podendo ser 
complementada com «janelas com 
fechaduras» [52,3% no privado; 51,1% 
na autogestão]. O sistema privado 
assume a segurança com mais meios 
através de «muros», sobretudo 
nas três principais regiões do país 
[Bissau, Bafatá e Cacheu], com 53,8% 
de escolas assim protegidas. As 
«grades» são usadas quer no privado 
quer na autogestão, localizadas 
essencialmente nas mesmas regiões 
já referidas e na região de Oio.

5.3 | EDUCAÇÃO DE QUALIDADE
UTOPIA OU REALIDADE NA GUINÉ-BISSAU?
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ELECTRICIDADE

Dados nacionais de 2008, indicam que 
menos de 8% do país tem acesso à 
electricidade e que 65% da população 
não tem acesso à água. Neste contexto, 
compreende-se que o acesso à luz e 
água nas escolas criam condições mais 
favoráveis a uma aprendizagem com 
sucesso.

Do universo global das 82 escolas 
inquiridas, apenas 33 escolas possuem 
electricidade: 26 do sector privado e 7 
do sistema de autogestão. As escolas 
privadas são aquelas que têm mais 
oportunidades de aceder a diversas 
formas de electricidade, verificando-
se que 66,6% possuem meios sejam 
financeiros sejam de oferta nos locais em 
que se encontram. Em contrapartida, das 
43 escolas de autogestão, apenas 8,2% 
possuem forma de aceder à electricidade.

O tipo de energia mais utilizado nas escolas 
privadas e de autogestão é feito através do 
uso de gerador [63,6%], seguido de forma 
menos expressiva por uma combinação 
de electricidade pública e gerador [15,5%] 
e de gerador e energia solar [9%], ambos 
no sector privado. De referir que o recurso 
à energia pública não é uma solução para 
as escolas na Guiné-Bissau, já que não 
estão criadas as condições [instalação de 
cabos] para assegurar energia pública e de 
forma regular em todas as zonas do país.

Uma análise das escolas por região 
permite tirar conclusões da capacidade 
de aceder à electricidade. Biombo é a 
região que procura facultar electricidade 
às escolas: dos 7 estabelecimentos de 
ensino existentes, 6 oferecem alguma 
modalidade de electricidade. Seguem-
se as regiões de Bissau [83,3%] e de 
Tombali [57,1%]. Na região de Cacheu, 
ainda que 7 estabelecimentos de ensino 
possuem electricidade, este número 
corresponde apenas a 30,4% do universo 
das 23 escolas existentes na região. As 
regiões de Oio e Bafatá são aquelas que 
proporcionalmente apresentam menos 
escolas com acesso a electricidade. De 
referir que, no caso de Oio, das 19 escolas 
existentes, 17 são geridas em autogestão 
e localizadas em espaços rurais. No caso 
de Bafatá, os dados merecem uma análise 
local com cada estabelecimento já que 
todos os estabelecimentos de ensino 
são regidos de forma privada, sistema 
que como já analisado é mais propenso 
a investimentos nesta área.

A segurança é uma das maiores 
preocupações das escolas ligadas 
à Igreja Católica: 96,3% têm pelo 
menos «portas com fechaduras». O 
acesso à água é igualmente uma das 
principais preocupações para 75 das 
82 escolas da IC. Do universo global 
das escolas, 52 possuem espaços de 
casa-de-banho. Em contrapartida, 
o acesso à electricidade é possível 
apenas para 33 escolas, sobretudo as 
privadas, o mesmo acontece com a 
caixa de primeiros socorros.
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Por último, de salientar quatro regiões, 
nas quais se procura explorar formas 
alternativas de energia como a energia 
solar, combinada nalguns casos com o uso 
de gerador, como são os casos da região 
de Tombali, Cacheu, Bissau e Biombo.

ÁGUA

O acesso à água nas escolas inquiridas 
é um recurso fundamental para 75 
escolas. Das 8 escolas que não possuem 
água, 7 são de autogestão. No caso 
das escolas de autogestão, é possível 
compreender a falta de acesso à água, 
já que estão todas localizadas em zonas 
isoladas e nas aldeias como são os casos 
das 2 escolas de autogestão em Catió 
nos Ilhéus de N’Fanda e Komo e as 4 
escolas de autogestão de Calequisse, 
afastadas do centro populacional [Batau, 
Barepinde, Mata de Ucó, Bajob]. O Liceu 
Gino Ambrosi de Tite, em autogestão, 
encontrava-se na altura do apuramento 
de dados em instalações consideradas 

provisórias de uma escola pública, o que 
permite compreender a ausência de 
investimento na provisão de água numa 
infraestrutura temporária. A escola 
privada de EBU Padre Marmuggi em 
Bigene, na região de Cacheu, não está 
apetrechada com água, não tendo sido 
possível apurar as razões que conduzem 
a esta falta de provimento.

As escolas de autogestão optam 
significativamente por modalidades mais 
rudimentares e adequadas às realidades 
das aldeias para a obtenção de água, 
como sejam o «poço com extracção 
através de balde» [50%] ou de «bomba 
manual» [27,7%]. Em contrapartida, 
das 38 escolas privadas inquiridas com 
recurso à água, a maior parte recorre ao 
«poço com bomba a motor» [55,2%]. 
Tal como acontecia com o recurso à 
electricidade, a «rede pública» não é uma 
opção para as escolas na Guiné-Bissau, 
sendo essencialmente um benefício 
da capital, Bissau. Com efeito, muitas 
zonas do país não têm canalização, não 

podendo usufruir da água da rede.

As regiões de Cacheu e Oio são as que 
possuem mais escolas de autogestão, 
sendo simultaneamente as que 
recorrem mais a extracção da água 
seja através do «poço com balde» ou 
de «poço com bomba manual». Das 
23 escolas existentes na região de 
Cacheu, 10 recorrem a uma destas 
modalidades. No caso da região de 
Oio, a expressividade dos números é 
ainda maior: das 19 escolas existentes, 
17 são de autogestão. Verifica-se que 
14 escolas recorrem à extracção de 
água, recorrendo ao «poço com balde»; 
2 com «poço de bomba manual», as 
restantes 2 fazem uso da «rede pública» 
total ou de forma combinada com uma 
das outras modalidades já referidas.

As regiões que recorrem ao «poço com 
bomba a motor» são essencialmente 
aquelas que têm escolas privadas com 
mais relevo sócio-económico no país: 
Bissau, Cacheu, Bafatá e Biombo.
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HIGIENE

Outro elemento de relevo para a 
qualidade das condições da escola 
prende-se com a higiene e apoio a 
primeiros socorros.

As escolas podem ter WC ou latrinas ou os 
dois em complementaridade. De referir 
que o WC implica mais investimento 
financeiro nomeadamente por causa 
das loiças de casa-de-banho e da 
canalização. Em contrapartida, as latrinas 
são frequentes em áreas rurais e em 
segmentos pobres da comunidade em 
países em desenvolvimento, dado o facto 
de serem de baixo custo por dispensarem 
grande parte dos meios exigidos no WC.

Do universo das 82 escolas inquiridas, 
é possível constatar que 52 escolas 
possuem espaços associados à 
higiene. As escolas privadas optam 
essencialmente no uso de WC [26] em 
comparação com o uso de latrinas [6]. No 

caso das escolas de autogestão, a opção 
é inversa: 17 escolas disponibilizam 
latrinas em vez de WC [8 escolas]. De 
salientar que são mais as escolas de 
autogestão a não terem espaços de 
casa-de-banho do que escolas privadas. 
Estas estão sobretudo localizadas nas 
regiões de Oio e Calequisse, locais que 
concentram mais escolas de autogestão 
em espaços rurais e isolados.

PRIMEIROS SOCORROS

Na análise regional, é possível verificar 
que a existência de primeiros socorros 
na escola é uma preocupação mais 
significativa do sistema privado [56,4%] 
do que do regime de autogestão 
[18,6%]. Uma leitura proporcional das 
escolas por região permite constatar 
que as regiões de Bissau [58,3%] e de 
Tombali [57,1%] são aquelas que mais 
oferecem um sistema de primeiros 
socorros na escola. Em contrapartida, 
as regiões de Bafatá [16,6%] e de 

Oio [21%] são aquelas que possuem 
menos serviços de primeiros socorros 
na escola. Se no caso da capital, é 
compreensível a existência de mais 
escolas com primeiros socorros, 
decorrente de uma preocupação 

ACESSO A MATERIAIS 
EDUCATIVOS

Face a escassez de materiais 
educativos, a Igreja Católica procura 
equipar as escolas com materiais 
básicos e criar bibliotecas na Guiné-
Bissau. Metade das escolas possui 
dicionários, gramáticas e livros de 
cultura geral. No entanto, são as 
escolas privadas que mais têm acesso 
a jogos didácticos e equipamentos 
tecnológicos. Existiam em 2007, 23 
bibliotecas em todas as regiões do 
país, com excepção de uma, todas as 
outras estavam abertas ao público.
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associada à saúde, mais disseminada 
na cidade, o facto da região de Bafatá, 
a segunda cidade mais importante na 
Guiné-Bissau, ter uma percentagem 
tão escassa de escolas com primeiros 
socorros merece ser analisada a nível 
interno das escolas.

A região de Tombali está localizada 
geograficamente numa zona isolada 
[estradas de difícil acesso, poucos 
serviços de apoio social], à qual se soma 
uma época da chuva mais rigorosa que 
reforça ainda mais o isolamento das 
pessoas relativamente em aceder a 
outras zonas. Estes elementos poderão 
ser responsáveis por 57,1% das escolas 
possuírem primeiros socorros. No 
caso da região de Oio, é sabido que 
algumas tabancas possuem farmácias 
comunitárias, as quais são geridas pelos 
Comités de Tabanca. Este pode ser um 
elemento que justifique existirem tão 
poucas escolas com primeiros socorros, 
usufruindo, em caso de problemas na 
escola, da farmácia comunitária. 

EQUIPAMENTOS 
E MATERIAIS 
DIDÁCTICOS

Em comunidades com rendimentos 
baixos, a sala de aula representa a 
oportunidade de contrariar a ausência 
de tempo de estudo, de falta de materiais 
didácticos, que limitam as possibilidades 
de as crianças treinarem competências 
básicas de alfabetização e cálculo. 

Do parque das 82 escolas geridas 
pela IC, cerca de metade das escolas 
apresenta possuir materiais essenciais às 
aprendizagens, como sejam dicionários 
[46,5% escolas de autogestão, 56,4% 
escolas privadas], gramáticas [53,8% 
escolas de autogestão, 56,4% escolas 
privadas], livros em português [46,5% 
escolas de autogestão, 56,4% escolas 
privadas] e de cultura geral [53,8% 
escolas de autogestão, 53,8% escolas 
privadas]. Os jogos didácticos são um dos 

materiais mais usuais em 27 das 39 escolas 
privadas existentes. É igualmente no 
sistema privado que existem os escassos 
equipamentos tecnológicos, propriedade 
do CIFAP de Bula e Bissau.52 

BIBLIOTECAS E 
BIBLIOTECÁRIOS

Na caracterização dos estrangulamentos 
na qualidade da educação, o Estado 
guineense identificou como graves a 
falta de meios didácticos e manuais 
escolares e o deficiente domínio da 
língua portuguesa. Fora do espaço das 
escolas, a Igreja Católica contribuiu com 
23 bibliotecas a nível nacional, sendo 
apenas 1 privada destinada a um público 
específico. As restantes estão abertas à 
comunidade e encontram-se em 7 das 
9 regiões do país: Sector Autónomo de 

52 Nesta área do inquérito, não foi possível apurar 
dados referentes ao Liceu João XXIII, em Bissau, 
que possui salas de informática com respectivos 
equipamentos.
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Bissau [4], Bafatá [2], Bolama/Bijagós 
[1], Cacheu [7], Oio [3], Quínara [1], 
Gabú [1], Biombo [3] e Tombali [1]. 
Existem 20 bibliotecários disponíveis, 
novamente a presença masculina 
supera em muito a feminina com 15 
bibliotecários, possuindo 12 a 11ª classe, 
formação académica acima da média de 
escolarização do país. 

RECURSOS 
HUMANOS: 

PROFESSORES, 
EDUCADORES E 

DIRECTORES 

Do universo das 82 escolas deste estudo, 
foi possível obter dados referentes aos 
recursos humanos de 67: 31 de gestão 
privada e 36 em autogestão. A classe 
dos professores das escolas ligadas 
à Igreja Católica é jovem, pertencente 
à faixa etária dos 24 aos 31 anos. Em 

correlação com a idade, constata-
se que os professores apresentam 
uma média de 5 anos de serviço. Os 
homens são aqueles que evidenciam 
mais experiência profissional quando 
comparados com as mulheres. No que 
diz respeito à formação académica, 
42,6% dos professores de ambos os 
sexos possuem a 11ª classe, nível 
que permite leccionar os níveis do 
ensino básico. Os professores que 
apresentam a formação adequada para 
leccionar no Ensino Básico através da 
Escola de Formação 17 de Fevereiro, 
em Bissau, e da Escola de Bolama 
correspondem a apenas 5,4%, sendo a 
distribuição entre homens e mulheres 
muito próxima. De salientar que são 
mais os que frequentaram a escola 
em Bissau do que a de Bolama. No 
universo dos 10 liceus, apenas 2,7% 
dos professores possuem formação 
adequada facultada pela Escola Tchico 
Tê, responsável pela formação de 
professores do ensino secundário, e 
estes são maioritariamente homens. 

Relativamente aos educadores, a 
totalidade dos educadores não tem 
curso adequado, já que até à data da 
recolha de dados para a realização 
deste policy paper não existia escola de 
formação de educadores de infância.53  
No entanto, dos 81 educadores, 
24 possuíam a 9ª classe e 37 a 11ª 
classe, o que coloca os educadores 
comparativamente com os professores 
com mais qualificações académicas, 
ainda que não orientada para a 
pequena infância.

Na direcção das escolas da IC, em 63 
directores, 10 possuem a 9ª classe, 21 a 
11ª classe e 15 um curso superior. Dos 
directores com curso superior 12 são 
do sexo feminino, mas globalmente 
são missionários e estrangeiros.

53 Até ao apuramento dos dados, existia um 
curso profissional para educadoras de infância 
administrado pela Escola de Artes e Ofícios da ONG 
guineenses Acção para o Desenvolvimento - AD.
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PARTICIPAÇÃO 
CÍVICA NA ESCOLA

O sucesso das aprendizagens não 
depende apenas do que se passa na 
escola entre director, professores e alunos. 
A implementação de medidas políticas, 
como a do aumento de matrículas 
femininas ou de adequação dos horários 
da escola a dinâmicas produtivas da 
comunidade, apenas é possível se estão 
envolvidos activamente todos os actores.

Nas 43 escolas de autogestão e 39 
escolas privadas da rede da IC, verifica-
se que existem diversas modalidades de 
reuniões, envolvendo diversos públicos. 
Globalmente a população participa 
na organização da escola, sobretudo, 
através dos Comités de Pais e Comités 
de Gestão.54  Os primeiros surgem 
essencialmente nas escolas privadas [10 

54 Os Comités de Pais e os Comités de Gestão 
retomam com variáveis o modelo de Comité de 
Tabanca [cf. nota 25]

escolas de autogestão em 43; 15 escolas 
privadas em 39] enquanto os segundos 
prevalecem nas escolas de autogestão 
[34 escolas de autogestão em 43; 1 
escola privada em 39] como forma de 
estabelecer a ligação entre comunidade e 
escola, retomando a experiência histórica 
dos Comités de Tabanca do período da 
luta pela independência.

Globalmente a comunidade e os pais 
de 27 das 43 escolas de autogestão e 
21 das 39 escolas privadas preferem a 
modalidade trimestral para os encontros. 

As reuniões de Comités de Gestão 
têm carácter mensal e realizam-se de 
modo muito expressivo em 34 escolas 
de autogestão. A proximidade com a 
tabanca é estabelecida mensalmente 
também através de reuniões de Comités 
de Pais em 23 escolas de autogestão, o 
que é facilmente compreensível, dado 
o papel que desempenham na gestão 
financeira da escola, a qual implica a 
recolha da cotização mensal. A região de 

Oio é a que concentra o maior número 
de Comités de Gestão, reagrupando 
17 escolas, reflexo da maturidade da 
aplicação deste sistema que nasceu 
nesta região em 1993. As regiões 
nas quais existem agrupamentos de 
escolas de autogestão [caso de Catió e 
Cacheu] seguem globalmente a mesma 
modalidade mensal, exceptuando 
Cacheu, cuja responsável não consegue 
aplicar a mesma modalidade nas 3 
escolas mais distantes.

Em 34 escolas [19 autogestão e 15 
privadas], existe a prática de reuniões de 
direcção. Do universo destas escolas, é 
possível constatar existirem elementos 
em comum que justifiquem a realização 
de reuniões de direcção, nomeadamente 
possuírem: a) infra-estruturas de grande 
dimensão; b) elevado número de recursos 
humanos na escola; c) direcção partilhada 
entre leigos e missionários ou entre 
membros de duas congregações; d) 
administração de muitos níveis de ensino 
no mesmo estabelecimento. 
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As reuniões de direcção são globalmente 
trimestrais, sendo que as escolas que 
optam por uma periodicidade quinzenal 
são liceus e escolas do Ensino Básico 
Unificado, o EBU [1ª a 6ª classe].

As reuniões de professores constituem 
uma forma de participação muito usual na 
escola. Das 43 escolas de autogestão, 23 
realizam com regularidade essas reuniões 
e das 39 escolas privadas, 25 integram-nas 
como parte da sua gestão. 

Nas escolas de autogestão, a 
periodicidade é sobretudo trimestral, 
correspondendo eventualmente ao 
período de avaliação trimestral dos 
alunos. Nas escolas privadas, as reuniões 
ocorrem sobretudo mensalmente, 
podendo dever-se ao facto de parte 
dos docentes acumularem funções 
com outras escolas públicas e como 
tal ser necessário encontros menos 
distanciados que a modalidade 
trimestral poderia induzir. 

A opção semanal de encontros ocorre 
sobretudo em 4 jardins-de-infância, que 
exigem pela escassa formação profissional 
de técnicos nessa área encontros mais 
frequentes. Existem igualmente 5 
escolas de autogestão que preferem 
reuniões semanais de professores: 2 são 
geridas pela mesma congregação, as 
Irmãs Missionárias da Imaculada, e pode 
eventualmente dever-se a replicação de 
boas práticas pedagógicas; as restantes 
3 são de EBU e, por conseguinte, com 
mais recursos humanos devido à criação 
de grupos disciplinares para as áreas 
mais científicas e para as áreas das 
humanidades.

Para além das reuniões numa perspectiva 
mais administrativa, os professores 
reúnem-se frequentemente para analisar 
questões e práticas pedagógicas num 
momento conhecido como Comissões 
de Estudo [COME]. Segundo indicação 
do Ministério da Educação,55  as COME 

55 Essa indicação foi reforçada em 2002 em todas as 
regiões, nomeadamente através do Programa do 

são encontros de professores que se 
prevê realizarem com uma periodicidade 
quinzenal, aos Sábados. São considerados 
momentos de planificação da próxima 
quinzena, de partilha de experiências 
entre professores e de formação em 
serviço. Na prática, as escolas inquiridas 
adoptaram as indicações ministeriais, 
com 29 escolas de autogestão e 14 
privadas a realizarem os seus encontros 
de planificação quinzenalmente.

As reuniões de estudantes realizam-
se apenas em 7 estabelecimentos: os 2 
centros profissionais do CIFAP [Bissau 

Firkidja financiado pelo Banco Mundial.

PARTICIPAÇÃO CÍVICA 
ORGANIZADA

Nas 82 escolas da IC, existem diversas 
modalidades de reuniões destinadas 
à população (comités de pais e de 
gestão), à direcção, aos professores e 
aos estudantes.
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e Bula], 3 liceus [D. Settimio Arturo 
Ferrazzeta – Empada; Gino Ambrosi – Tite; 
Daniel Brottier - Calequisse] e 2 escolas 
de autogestão de Catió [Escola M’ Bana 
na N’ Dungue e Escola N’ Nan Madana]. 
Nos Centros Profissionais e nos liceus, é 

possível compreender a realização destas 
reuniões dada a idade dos alunos, a priori 
a partir dos 13 anos, período marcado 
por forte envolvimento participativo e 
cívico. No caso das escolas de autogestão 
de Catió, a realização de reuniões de 

estudantes faz parte da estratégia da 
direcção e gestão das escolas, por parte 
do missionário responsável de fixar e 
envolver os jovens em escolas isoladas e 
recentes na comunidade.
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O acesso a serviços sociais básicos, 
como sejam os da educação e saúde, é 
um direito consagrado na Declaração 
dos Direitos Humanos e de forma 
global nas Constituições da maior parte 
dos países. No entanto, os direitos têm 
um custo financeiro. 

Na sequência da Conferência 
Internacional de Jomtien [1990], a 
Guiné-Bissau procedeu à revisão da 
Constituição, estabelecendo o direito e o 
dever da educação para todo o cidadão, 
atribuindo ao Estado a responsabilidade 
de promover gradualmente a gratuidade 
e a igual possibilidade de todos os 
cidadãos terem acesso aos diversos 
graus de ensino.56  O Governo guineense 
assumiu em 2010 essa prioridade 
aumentando a percentagem do 
Orçamento Geral de Estado [OGE] de 

56 PNA – EPT 2003:6

7% para 9% dedicada à educação, com a 
previsão de chegar aos 14% no final do 
Plano Trienal de Educação divulgado em 
Julho de 2010. 

No entanto, na prática, os progressos 
são lentos e o número de escolas, 
bem como o número de professores 
continua a ser insuficiente para 
colmatar a procura. Somando a estes 
elementos, a ausência de materiais 
na escola e atrasos nos salários de 
professores, torna-se perceptível 
que estes encargos sejam assumidos 
pela população guineense. No caso 
das escolas de base comunitária, o 
subsídio do professor – única forma 
de rendimento – é exclusivamente 
assumido pela comunidade. Por esta 
razão, uma das formas de obtenção 
de financiamento surge através de 
matrículas e propinas escolares.

No quadro das 82 escolas geridas pela 
Igreja Católica, em 2007,57  a principal fonte 
de receitas das escolas inquiridas advém 
das inscrições e propinas dos alunos. 
Em 80 escolas, efectua-se o pagamento 
de propinas. Em contrapartida, o 
pagamento de inscrições é uma prática 
realizada por 59 escolas. Nos dois 
sistemas de gestão educativa adoptados 
pela IC, verifica-se que o terceiro maior 
tipo de financiamento está associado 
a fundos da missão católica local e das 
congregações a ela ligada, sendo o caso 
de 68,4% das escolas privadas e 66,6% 
das escolas de autogestão.

As outras fontes de receitas diferenciam-
se nos dois sistemas e decorrem 
da forma como são geridos. Por 
conseguinte, as escolas privadas obtêm 

57 Das 82 escolas da IC, 80 responderam ao inquérito 
referente aos «recursos financeiros».

6 | CUSTOS DO DIREITO À EDUCAÇÃO
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apoios financeiros através de donativos 
[78,9%] e de ONG internacionais [39,4%], 
enquanto as escolas de autogestão 
com a sua gestão tripartida [cf. 
Capítulo 3] conseguem fundos através 
da comunidade [42,8%] e do Estado 
[50%]. As ONG internacionais apoiam 
igualmente as escolas de autogestão, 
no entanto as respostas não foram 
tão expressivas quanto as do sistema 
privado [19%].

Das escolas inquiridas, 32 responderam 
que obtêm outros apoios para além 
dos referenciados. Da análise das 
respostas, foi possível constatar que 

uma parte significativa faz referência 
ao Programa Alimentar Mundial [PAM], 
a vários donativos sem os descriminar 
e algumas referências a donativos de 
materiais da Cooperação Portuguesa. 

INSCRIÇÃO & 
PROPINAS

O valor da inscrição e da propina variam 
em muitas escolas em função do nível 
de ensino, sendo os primeiros níveis, 
nomeadamente no ensino obrigatório, 
com montantes mais baixos do que 
os subsequentes. O montante das 
inscrições no sistema de autogestão é 
mais barato do que no sistema privado. 
A inscrição costuma geralmente 
ocorrer no inicio de cada ano lectivo, 
enquanto o pagamento das propinas 
varia em função da direcção da escola 
e em função da realidade económica 
e social da população que frequenta a 
escola. 

As escolas inquiridas têm formas de 
gerir as receitas escolares de forma 
distinta, em parte dependendo da 
sua localização geográfica e das 
características socioeconómicas da 
população. Estes factores condicionam: 
i) o montante de inscrições e propinas 
tão díspares de região para região, 
mais do que de sistema de gestão 
[privado ou de autogestão]; ii) alguns 
estabelecimentos não solicitarem 
pagamento de inscrição; iii) existirem 
diversas modalidades para o 
pagamento de propinas [mensal, 
trimestral ou anual], sendo no caso de 
escolas em espaços rurais privilegiar-se 
o pagamento em função das colheitas, 
sobretudo à seguir à campanha de caju 
[Maio e Junho] e de arroz [Dezembro] 
para o pagamento de um conjunto de 
meses ou da totalidade do ano lectivo 
seguinte.

Os montantes mais elevados quer no 
acto da inscrição quer no pagamento 
periódico das propinas ocorrem em dois 

CUSTOS DA EDUCAÇÃO

As verbas das inscrições e propinas 
dos alunos são a principal forma 
de manter as escolas privadas e 
de autogestão a funcionar com 
estabilidade.
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níveis de ensino totalmente opostos 
no percurso escolar de uma pessoa. O 
jardim-de-infância e o Ensino Secundário 
são aqueles que podem ter inscrições 
a ascender os 15.000CFA [22,87€]. A 
média das propinas nestes níveis de 
ensino ronda os 12.000 CFA [18,29€], não 
ocorrendo em mais nenhum outro nível 
de ensino.

No universo global dos 20 jardins-
de-infância, a IC geria, em 2007, 3 
jardins-de-infância de autogestão e 

17 privados. O valor base da inscrição 
no jardim-de-infância e no pré-escolar 
está tendencialmente equiparado, 
sendo o montante mais frequente nas 
escolas privadas de 1000 CFA [1,52€] e 
no sistema de autogestão de 500 CFA 
[0,76€] Os montantes mais elevados 
no sistema privado podem ascender 
aos 10.000 CFA [15,24€] no pré-escolar 
e 15.000 CFA [22,87€] no jardim-de-
infância. No caso dos estabelecimentos 
de autogestão, esse montante nunca 
ultrapassa os 1.000 CFA [1,52€].

Na região de Oio, a prática de 
pagamento de inscrições não se verifica 
nos jardins-de-infância, realizando-se 
no início do ano o pagamento relativo 
ao primeiro trimestre de cada ano 
lectivo, equivalendo, por conseguinte, 
ao pagamento reagrupado de propinas 
de diversos meses. 

No EB [1ª - 6ª classes], o montante de 
inscrição mais frequente em grande 
parte do país é de 500 CFA [0,76 €] a 1.000 
CFA [1,52 €]. Novamente constata-se que 

Quadro 4 - Valor médio das Inscrições e Propinas nas escolas privadas e de autogestão
 	

Inscrição e Propinas (valores médios)

Pré-escolar Jardim-Infância Ensino Básico Ensino Secundário Ensino Profissional

PRIVADO 1.000 - 10.000 CFA
(1,52€ - 15,24€)

1.000 - 15.000 CFA
(1,52€ - 22,87€)

500 - 10.000  CFA
(0,76€ - 15,24€)

2.500 - 10.000 CFA
(3,81€ - 15,24€)

500 - 1.000 CFA
(0,76€ - 1,52€) - inscrição

1.666 - 10.000 CFA
(2,54€ - 15,24€) - propina

AUTOGESTÃO 500 CFA
(0,76€)

1.000 CFA
(1,52€)

500 - 1.000 CFA
(0,76€ - 1,52€)

600 - 1.333 CFA
(0,91€ - 2,03€)

não existe

Fonte - FEC 2007
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a inscrição mais elevada surge na região 
de Bissau e no ensino privado, podendo 
chegar aos 10.000 CFA [15, 24 €]. 

O EBU apenas se manifesta em 7 
escolas do sector privado,58  nas regiões 
de Bafatá, Cacheu, Biombo, Bissau, Oio 
e Tombali, sendo o montante mais 
elevado de inscrição nesta última 
região com 5.000 CFA [7, 62 €].

No universo global dos 10 liceus geridos 
pela IC, os montantes da inscrição e 
da propina diferem significativamente 
em mais de 50%, sendo o valor mais 
baixo da inscrição de 600 CFA [0, 91 
€] e o da propina de 1.333 CFA [2,03 
€]. Globalmente os liceus apresentam 
montantes muito diferentes para as 
propinas, rondando a média entre os 
2.500CFA [3, 81 €] e os 3.000 CFA [4, 57 €]. 

58 Escola Missionária S. Francisco Xavier (Bafatá), 
Escola Missionária S. José (Bambadinca), Escola 
Professor Antero Sampaio (Canchungo), Escola 
s. Carlos Lwanga (Quinhamel) Escola de S. Paulo 
(Bissau), Escolas de S. Bernardino de Sena (Nhoma) 
e Centro Educacional S. Bento (Catió).

Os valores mais baixos são praticados 
pelos liceus de autogestão D. Settimio 
Arturo Ferrazzeta, em Empada, e Gino 
Ambrosi, em Tite, ambos na região de 
Quínara, uma das mais carenciadas 
em termos globais e educativos. Nos 
dois casos, a preocupação da escola 
é a de fixar a população juvenil e 
evitar o seu êxodo para locais mais 
atractivos em que existam liceus, 
evitando que nunca mais regressem 
aos seus locais de origem. Além 
destas preocupações, o custo de vida 
nesta região é extremamente baixo, 
constituindo também uma das razões 
pela qual se fazem inscrições mais 
baixas. Com efeito, o Liceu D. Settimio 
Arturo Ferrazzeta, em Empada, dista 
55 quilómetros de uma oferta mais 
próxima, acrescida da dificuldade 
de se circular em vias em muito más 
condições cuja circulação é agravada 
na época da chuva. No caso do Liceu 
Gino Ambrosi, em Tite, a pretensão é 
evitar a saída de jovens para Bissau cuja 
viagem de barco é mais fácil.  

Relativamente aos valores mais 
elevados estes estão em consonância, 
sendo montante idêntico praticado 
apenas em Bissau cuja prática é de 
12.000 CFA [18,29€].

Ainda que os dois estabelecimentos 
de ensino profissional sejam geridos 
pela congregação dos Josefinos de 
Murialdo, os montantes das inscrições 
e das propinas são totalmente distintos, 
reflexo da localização geográfica em 
que se encontram e consequentemente 
do poder de compra da população 
residente. O pagamento da inscrição no 
Centro Profissional de Bissau é de 1000 
CFA [1, 52 €], passando a metade no 
Centro de Bula. Em relação à propina, 
o diferencial é ainda mais díspar, sendo 
de 1.666 CFA [2, 54 €] em Bula e de 
10.000 CFA [15, 24 €] em Bissau.



57

SALÁRIOS RECURSOS 
HUMANOS

Nas escolas ligadas à IC, existem diversos 
recursos humanos que desempenham 
um papel regular nas escolas, 
recebendo para o efeito um salário. 
Este universo engloba pessoas com 
escolaridade, mais relacionados com o 
processo pedagógico e administrativo 
(director, educadores e professores) e 
outras responsáveis pela manutenção 
e segurança da escola [cozinheira 

e guarda-nocturno). Existem casos, 
em que a missão católica gere uma 
biblioteca ligada, por vezes, à escola. 
A função de director globalmente é 
assumida como mais uma função de um 
dos professores, razão pela qual não se 
distinguiu nesta análise.

Os valores dos salários dependem 
da função desempenhada e do 
enquadramento do estabelecimento 
de ensino (privado ou de autogestão). 
Globalmente o sistema privado 
em comparação com o sistema 

de autogestão paga salários mais 
elevados aos seus recursos humanos, 
independentemente das funções 
desempenhadas serem de ordem 
pedagógica ou de manutenção da 
escola.
No grupo dos recursos humanos 
mais ligados à manutenção da escola, 
verificam-se variáveis salariais. Em 
geral, as cozinheiras auferem salários de 
15.000 CFA [22,87 €]. No sistema privado 
e pela frequência de escolas inquiridas, 
esse valor sobe para 16.000 CFA [24,39 
€] e 25.000 CFA [38,11 €]. Quanto aos 

Quadro 5 - Valor médio dos salários dos recursos humanos nas escolas privadas e de autogestão
 	

Cozinheira Guarda-nocturno Professor / Educador Bibliotecário

PRIVADO 16.000  - 25.000 CFA
(24,39€ - 38,11€)

30.000 CFA
(45,73€)

30.000 - 100.000 CFA
(45,73€ - 152,45€)

25.000 - 54.000 CFA
(38,11€ - 82,32€)

AUTOGESTÃO 15.000 CFA
(22,87€)

30.000 CFA
(45,73€)

7.000 - 15.000 CFA
(10,67€ - 22,87€)

12.000 - 42.400 CFA
(18,89€ - 64,64€)

Fonte - FEC 2007
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guardas-nocturnos são uma presença 
mais frequente nas escolas privadas, 
as quais aplicam salários equivalentes 
aos da média dos professores, ou seja, 
30.000 CFA [45,73 €].

Globalmente analisando os recursos 
humanos – educadores de infância 
e professores, verifica-se que não 
existem grandes diferenças salariais 
em termos de valor médio praticado 
entre os que trabalham num jardim-
de-infância e os que trabalham nos 
níveis subsequentes. Esta leitura torna-
se ainda mais pertinente dado o valor 
das inscrições e propinas praticadas ao 
longo do percurso académico do aluno. 
Um dos argumentos apresentado para 
o aumento gradual dos valores prende-
se com a exigência e complexidade do 
ensino do pré-escolar até ao liceu. 

Analisando igualmente os documentos 
ministeriais verifica-se que as exigências 
académicas traduzidas em número 
de anos de formação são superiores 

para os profissionais que querem ser 
professores do ensino secundário do 
que os que pretendem ser professores 
do ensino básico. Apesar destes dados, 
constata-se que de forma geral os 
professores auferem em média no 
sistema de autogestão 30.000 CFA 
[45,73 €] em todos os níveis de ensino 
(jardim-de-infância até liceu). 

No sistema privado, o leque salarial é 
maior e tende a aumentar em função 
do nível de ensino leccionado pelo 
professor. Neste contexto, a tabela salarial 
de um professor do EBE começa nos 
30.000 CFA [45,73 €], passando para os 
35.000 CFA [53,36 €] no EBU. No caso do 
Ensino Secundário, os salários são muito 
variáveis em função do estabelecimento 
de ensino, sendo o montante mais 
elevado facultado aos professores do 
Ensino Secundário do Liceu João XXIII, 
em Bissau, com 100.000 CFA [152,45 €].

O bibliotecário existe igualmente nos 
dois sistemas de gestão associados à 

escola, ainda que em maior número no 
sistema privado, com 7 bibliotecários, 
do que no sistema de autogestão com 
4 bibliotecários. À semelhança do 
que foi analisado em outros níveis, o 
sistema privado proporciona salários 
mais elevados aos seus recursos 
humanos. Neste sistema, a tabela 
salarial começa nos 25.000 CFA [38,11€] 
e pode ascender aos 54.000 CFA 
[82,32€]. Em contrapartida, no sistema 
de autogestão a tabela inicia-se nos 
12.000 CFA [18,29€] podendo chegar 
aos 42.400 CFA [64,64€].
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A verdadeira compaixão é mais 
do que atirar uma moeda a um 

pedinte; é perceber que uma 
estrutura que produz pedintes 

precisa de ser reestruturada. 
Martin Luther King

Com uma população estimada em 
1.645.528 habitantes,59  a sociedade 
guineense é muito jovem, com um quarto 
da população total entre os 7 e 17 anos, 
oriunda, sobretudo, de zonas rurais. 
Estima-se que, até 2015, a população em 
idade escolar aumente 39%. 

A radiografia educativa da Guiné-Bissau 
coloca o país com um dos desempenhos 
mais fracos do continente africano: 58% 
da população não sabe ler nem escrever; 
24% das crianças nunca entraram numa 

59 Estimativas das Nações Unidas para 2006

escola; dos 76% de crianças que entram 
na escola, apenas 48% conseguem 
concluir o ciclo de seis anos obrigatórios 
no país; 37% das crianças chegam 
ao ensino secundário e apenas 17% 
concluem-no com sucesso [dados 2006].  
60O abandono e a reprovação escolares 
são duas das características do sistema 
educativo guineense que contribui para 
uma esperança de vida escolar de cerca 
de 3,6 anos. O «trabalho infantil» e o 
«casamento precoce» constituem dois 
dos motivos para que 61% das famílias 
retirem os seus filhos da escola. Neste 
contexto, e para cerca de 31% das crianças 
guineenses, quanto maior for a distância 
entre casa-escola, maior é a probabilidade 
de abandono escolar, já que 10% têm de 
andar mais de uma hora e 21% mais de 30 
a 35 minutos.

60 RESEN 2009

Para implementar a Política de uma 
Educação Para Todos, o Ministério da 
Educação guineense conta com diversos 
parceiros sociais a nível nacional. Para além 
das escolas públicas, tem aumentado a 
participação das comunidades e do sector 
privado na educação. A Igreja Católica 
[IC] salienta-se com a sua rede de escolas. 
Em 2007, estima-se que a Igreja Católica 
contribuía em cerca de 6,14% para o 
acesso à educação através de uma rede 
de 82 escolas, umas privadas e outras de 
base comunitária, conhecidas por escolas 
de autogestão. As escolas de autogestão 
são escolas estatais que funcionam 
em parceria com a comunidade local 
e as Dioceses de Bissau e de Bafatá. O 
seu papel tem sido tão relevante que o 
Estado guineense reconheceu no Plano 
Nacional de Acção de uma Educação 
Para Todos a experiência de sucesso das 
escolas de autogestão como estratégia 
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para «melhorar a oferta do Ensino Básico 
Elementar» no país.

Os 13.471 alunos distribuem-se nestes 
dois modelos de gestão educativa, ambos 
geridos pela IC, em que as missões católicas 
oferecem globalmente uma oferta 
educativa completa, que vai da Educação 
de Infância até o Ensino Secundário e 
o Ensino Profissional. Outro aspecto a 
salientar desta oferta é o facto da Igreja 
Católica criar escolas de proximidade e 
muitas escolas de ciclo completo. Segundo 
77,6% das crianças, que frequentam 
escolas da Igreja Católica, a sua escola está 
«muito perto» ou «perto» de casa; quase 
metade de professores e educadores de 
infância vivem na comunidade, onde 
se encontra a escola; e cerca de metade 
deslocam-se a pé com facilidade. No que 
diz respeito a ciclos completos, as missões 
católicas globalmente dão uma resposta 
eficaz às populações, porém cerca de um 
quarto oferecem apenas o 1º ciclo [1ª-4ª 
classe] e 3 escolas apenas possuem o 2º 
ciclo [5ª-6ª classe], o que pode contribuir 

para o abandono escolar na passagem de 
níveis de ensino.

A nível nacional, as escolas privadas 
e comunitárias têm-se destacado na 
atenção prestada à pequena infância, 
sendo responsáveis por 49% e 34% das 
crianças neste sector.61   A Igreja Católica 
assume uma rede de 20 jardins-de-
infância e de 3 escolas que possuem 
do jardim-de-infância ao Ensino 
Secundário. De salientar que o destaque 
neste sector vai para as missões católicas 
de Cacheu e Bissau que concentram 
60% dos estabelecimentos dedicados 
às crianças com menos de seis anos 
de idade. Apesar desta atenção, esta 
não está presente em todas as escolas 
ligadas à Igreja Católica, como seja o 
caso das duas regiões do sul da Guiné-
Bissau: Quínara e Tombali. Para fazer 
face a dificuldades económicas, os 5 
jardins-de-infância de autogestão estão 
todos ligados a escolas do Ensino Básico 

61 Dados do GIPASE para o ano lectivo de 2005-2006 
em RESEN 2009: 43-44

Elementar ou a escolas integradas 
(do jardim-de-infância ao Ensino 
Secundário), numa tentativa de atender 
à pequena infância, rentabilizando 
recursos humanos e infraestruturas.

À semelhança do Estado guineense, a 
prioridade estratégica da Igreja Católica 
recai no Ensino Básico, com 68,2% dos 
alunos a frequentarem escolas neste 
nível de ensino. Outro aspecto a salientar 
é que esta prioridade se traduz no 
modelo de autogestão: das 47 escolas 
do Ensino Básico, 32 são de autogestão, 
localizadas sobretudo em zonas rurais 
das regiões de Oio, Tombali e Cacheu 
e geridas pelas mesmas congregações 
religiosas: Missionárias da Imaculada; 
missionários do Pontíficio Instituto 
Missões Exterior [PIME] e pelas Irmãs 
Missionárias do Espírito Santo.

O aumento de escolas de autogestão 
de 2002 a 2007 [de 31 escolas para 43] 
evidencia a confiança das populações 
face a este modelo tripartido de gestão 
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[comunidade, Estado e missão católica]. 
Para além de serem escolas próximas 
geograficamente das comunidades, 
destacam-se pela participação da 
comunidade na gestão financeira e na 
resolução das necessidades da escola. 

Depois do ensino obrigatório, a Igreja 
Católica oferece duas possibilidades: 
Ensino Secundário e Ensino Profissional. 
Os 10 liceus estão localizados nas 
capitais de região ou nos sectores 
com mais densidade populacional, 
em complementaridade com a oferta 
pública e procurando fixar jovens 
em zonas do interior. Os dois Centros 
de Instrução e Formação Artesanal e 
Profissional - os CIFAP - são a resposta 
privada da IC para o Ensino Profissional, 
mas adaptada economicamente ao 
contexto de Bissau e Bula, oferecendo 
cursos distintos em consonância com 
as actividades produtivas destas duas 
regiões. A primeira mais direccionada 
para o sector terciário, a segunda para 
áreas agrícolas e ofícios. 

Se na questão do acesso, a Igreja Católica 
tem procurado ter uma resposta eficaz e 
adequada a zonas desprovidas de escola, 
existem algumas áreas que merecem 
uma reflexão interna e a definição de 
estratégias. No universo global das 
escolas geridas pela IC, verifica-se que, 
em 2007, 45% das crianças e jovens eram 
do sexo feminino, sendo a frequência 
mais elevada nos primeiros anos de 
Ensino Básico. Se no global dos alunos 
se estime que cerca de 33% consigam 
chegar a 5ª classe, a perspectiva de 
conclusão do Ensino Secundário diminui 
drasticamente para uns 2,2% no caso 
das raparigas. Quanto mais se avança no 
nível de ensino maior é a perda de alunos, 
nomeadamente femininos. Do universo 
de professores e educadores de infância 
da IC, verifica-se que existem  14,1% de 
mulheres, concentradas nos primeiros 
anos de ensino (educação de infância e 1ª 
classe). Estes dados reflectem a realidade 
do país, indicada pelo Ministério da 
Educação guineense para o ano lectivo 
de 2005-2006. 

No que diz respeito a professores, o 
Estado guineense refere ser um dos 
maiores constrangimentos à qualidade da 
educação o recrutamento de professores 
qualificados e sua colocação em zonas 
mais isoladas. Globalmente os docentes 
formados nas escolas de formação de 
professores em Bissau e Bolama não 
aceitam ficar em escolas isoladas do interior. 
A falta de incentivos e do pagamento 
atempado dos salários constituem dois 
obstáculos ao recrutamento e fixação de 
professores em zonas rurais. No caso das 
escolas da IC, a questão coloca-se no facto 
de os professores acumularem diversas 
funções fora da escola. A acumulação de 
funções em mais do que uma escola (uma 
pública e outra privada ou de autogestão) 
é uma solução encontrada para 27,3% de 
professores, bem como a acumulação com 
outras actividades económicas como seja 
a agricultura para 11,4% dos inquiridos. 
No caso das escolas de autogestão, sendo 
escolas públicas com a participação da 
comunidade e da missão católica, o salário 
dos professores é da responsabilidade 
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do Ministério da Educação guineense. 
Face aos sucessivos atrasos salariais, a 
comunidade criou o «subsídio» de modo 
a colmatar as dificuldades dos professores 
enquanto os vencimentos estatais não 
chegam. 

Estas decisões são assumidas num 
dos diversos encontros criados na 
gestão das escolas, nomeadamente os 
Comités de Gestão e Comités de Pais. A 
participação cívica nas escolas da IC passa 
igualmente por reuniões de estudantes, 
de professores e de direcção, variando o 
modelo e frequência em função da escola. 
O relevo crescente que a escola assume 
para as populações guineenses está 
patente não apenas nestas reuniões, mas 
também na promoção de elementos que 
proporcionam mais qualidade à frequência 
das crianças na escola. A segurança é uma 
das maiores preocupações das escolas 
ligadas à Igreja Católica: 96,3% têm pelo 
menos «portas com fechaduras». O acesso 
à água é igualmente uma das principais 
preocupações para 75 das 82 escolas da 

IC. Do universo global das escolas, 52 
possuem espaços de casa-de-banho. Em 
contrapartida, o acesso à electricidade é 
possível apenas para 33 escolas, sobretudo 
as privadas, o que limita as oportunidades 
de os adultos poderem frequentar cursos 
de alfabetização em período pós-laboral.

Um dos maiores constrangimentos 
no sistema educativo guineense está 
também ligado ao acesso a materiais 
educativos. A Igreja Católica tem 
procurado dar resposta através de escolas 
equipadas com materiais essenciais (caso 
de dicionários e gramáticas) e através da 
criação de bibliotecas no país. Apesar de 
cerca de 50% das escolas da IC possuir 
alguns dicionários e gramáticas e de ter 
criado 23 bibliotecas em todas as regiões 
do país, abertas ao público, é fundamental 
investir no apetrechamento das escolas 
com materiais atractivos em número 
suficiente para professores e alunos.

Ainda que assumido como um direito 
constitucional, a educação é uma 

realidade efectiva para 48% das crianças 
guineenses que conseguem concluir 
o ciclo de ensino obrigatório e podem 
desenvolver as competências mínimas 
adquiridas nesses seis anos de ensino. 

Num país em que 66% da população 
vive com menos de 2 USD e dois terços 
vivem em zonas rurais, a educação 
constitui para as comunidades um custo 
que assumem cada vez mais conscientes 
que este direito pode ser uma arma na 
luta contra a pobreza a médio prazo e 
uma «arma de esperança» no imediato. 
O papel da Igreja Católica como um dos 
parceiros sociais do Estado guineense na 
implementação da Política de Educação 
Para Todos é indiscutível, porém ter-se-á 
de, a curto prazo, definir estratégias e 
medidas concertadas entre Estado, Igreja 
Católica e movimentos organizados 
da sociedade civil, e doadores para o 
acesso de mais guineenses à educação, 
sem comprometer a sua qualidade no 
desenvolvimento de competências para 
a vida. 
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Assumir-se uma Política de Educação 
Para Todos comporta um investimento 
elevado cujo benefício é o de criar uma 
sociedade mais activa e capaz de fazer 
face aos obstáculos. As recomendações 
que se apresentam incidem 
essencialmente na necessidade de: i) 
criarem políticas coerentes; ii) alocar 
de forma estratégica financiamentos 
e gerir numa lógica global e 
complementar os recursos humanos, 
financeiros e materiais entre todos 
os actores e estabelecimentos; iii) 
investir nos profissionais da educação 
com vista ao resultado final: alunos 
capazes de lerem, escrevem, contarem 
e raciocinarem.

Neste sentido, estas recomendações 
estão dirigidas para diversos 
interlocutores com papel estratégico 
na educação na Guiné-Bissau:

Recomendações para parceiros 
governamentais (Ministério da 

Educação e Direcções Regionais 
de Educação, INDE)

i)	 Assumir como prioridade da 
estabilidade do sector da educação o 
pagamento atempado de salários de 
educadores e professores;

ii)	 Atrair com incentivos (1 saco 
de arroz por mês aos professores 
com assiduidade registada) pessoas 
qualificadas para a profissão de 
educadores de infância e professores 
em zonas regionais carenciadas, 
evitando a concentração em espaços 
urbanos;

iii)	 Promover políticas de 
diferenciação feminina positiva, 
criando um conjunto de apoios 

à integração de mulheres como 
profissionais da educação (salário + 
incentivos alimentares e em géneros) 
e fixar as raparigas durante pelo menos 
cada ciclo completo de ensino;

iv)	 Criar, em conjunto com outros 
parceiros sociais e doadores, um 
modelo de formação de professores 
de base comunitária em sistema de 
internato de 12 meses (áreas da língua 
portuguesa, matemática, ciências 
integradas, cidadania, saúde, nutrição) 
de modo a responder a escassez de 
professores qualificados nas aldeias 
reconhecidos pelas comunidades 
locais;

v)	 Editar manuais escolares de 
professores e alunos para que as 
escolas tenham manuais em número 
suficiente.
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Recomendações para doadores 
nacionais e internacionais

i)	 Apetrechar as escolas com 
materiais pedagógicos atractivos 
e manuais escolares e formar os 
professores para um uso pedagógico 
em sala de aula (ex. livros de cultura 
geral, cartazes e mapas);

ii)	 Apoiar a instalação de 
painéis solares em escolas com forte 
concentração populacional para que se 
possam realizar programas nocturnos 
de alfabetização, sobretudo para 
pessoas com idade não escolar.

iii)	 Apoiar em conjunto com as 
entidades estatais e parceiros sociais 
a criação de um modelo de formação 
de professores de base comunitária 
em sistema de internato de 12 
meses (áreas da língua portuguesa, 
matemática, ciências integradas, 
cidadania, saúde, nutrição) de modo 
a responder a escassez de professores 

qualificados nas aldeias reconhecidos 
pelas comunidades locais;

iv)	 Promover e premiar 3 
experiências educativas bem sucedidas 
que contribuam para as metas de uma 
Política de Educação Para Todos;

v)	 Apoiar a criação de programas 
de rádio orientados para professores 
de escola com vista a reforçar as 
competências destes profissionais

Recomendações para a Igreja 
Católica e missões católicas

i)	 Definir estratégias concretas para 
garantir que pelo menos 50% das crianças 
inscritas no primeiro ano de cada ciclo de 
ensino (1ª, 5ª, 7ª e 10ª classe) conclua com 
sucesso nas escolas ligadas à IC;

ii)	 Investir em horas de apoio para 
os alunos com mais dificuldade de 
modo a evitar o custo social, educativo 
e económico das reprovações. 

iii)	 Fixar 25% professores 
qualificados e educadores de infância 
em cada escola mais isolada por 
um período de pelo menos 4 anos 
(equivalente ao ciclo completo do 
ensino básico) através de incentivos 
(aquisição de bicicleta ou assegurar 
meio de transporte a professores e 
educadores que vivem entre 3 a 5 
quilómetros da escola, residência 
do professor, alimentação durante a 
semana de trabalho,…);

iv)	 Criar um programa de formação 
em serviço de educadores de infância 
e professores em escolas da IC, o qual 
deve prever contextos diferenciados 
em função dos anos de serviço, 
formação académica ou outras que 
tenham adquirido;

v)	 Promover a prática de realização 
de orçamento de escola a devolver 
trimestralmente à comunidade, 
Dioceses e Comissão Interdiocesana de 
Educação e Ensino.
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Recomendações para a 
sociedade civil (comunidades 

locais, Organizações Não 
Governamentais e associações 

locais)

i)	 Realizar acções de sensibilização 
no início e no final de cada ano para que 
se inscrevam crianças em idade escolar 
adequada a cada nível de ensino e para 
que permaneçam durante pelo menos 
os seis anos do ensino obrigatório; 

ii)	 Garantir o pagamento 
atempado do subsídio dos professores 
e educadores de infância em pelo 
menos 10 meses durante o ano lectivo

iii)	 Fixar 25% professores 
qualificados e educadores de infância 
em cada escola mais isolada por 
um período de pelo menos 4 anos 
(equivalente ao ciclo completo do 
ensino básico) através de incentivos 
(aquisição de bicicleta ou assegurar 

meio de transporte a professores e 
educadores que vivem entre 3 a 5 
quilómetros da escola, residência 
do professor, alimentação durante a 
semana de trabalho,…);

iv)	 Apetrechar as escolas com 
materiais pedagógicos atractivos 
e manuais escolares e formar os 
professores para um uso pedagógico 
em sala de aula (ex. livros de cultura 
geral, cartazes e mapas).
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Anexo I 
Lista das Escolas de autogestão e privadas inquiridas [2005 – 2007]

REGIÃO SECTOR / SECÇÃO / TABANCA NOME REGIME RESPONSÁVEL 

Bafatá Bafatá Jardim Infantil Santa Teresinha do Menino Jesus Privado Ir. Isabel Fernandes

Bafatá Bafatá Escola Missionária São Francisco Xavier Privado Pe. Domingos da Fonseca

Bafatá Bafatá/Geba Escola Missionária São Francisco Xavier – Geba Privado Pe. Domingos da Fonseca

Bafatá Bafatá Liceu Padre Leopoldo Pastori Privado Pe. Domingos da Fonseca

Bafatá Bambadinca Escola Missionária S. José I Privado Ir. Goretti Ortega

Bafatá Bambadinca/Samba-Silate Escola Missionária S. José II Privado Ir. Goretti Ortega

Biombo Quinhamel Escola São Carlos Lwanga Privado Ir. Maria Pereira da Silva

Biombo Quinhamel/Ilondé Escola Básica da Boa Esperança Autogestão Ir. Noeli Blume

Biombo Quinhamel/Ondame/Blom Escola São Benedito Africano Autogestão Pe. Jorge Dalla Barba

Biombo Prábis/Cumura Escola Unificada D. Settimio Arturo Ferrazzeta Autogestão Pe. Ernesto Bicego

Biombo Safim Jardim Infantil Santo António Privado Ir. Maria Hifilemuse

Biombo Safim Jardim Infantil Santa Bakita Privado Ir. Maria Hifilemuse

Biombo Safim/Bissaquil Escola Madre Serafina Privado Ir. Florinda Sá

Bissau Bissau/Praça Jardim Infantil Despertar Privado Ir. Eloisa Cruz

Bissau Bissau/Belém Escola Sacordim Privado Ir. Ricardina Veiga
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REGIÃO SECTOR / SECÇÃO / TABANCA NOME REGIME RESPONSÁVEL 

Bissau Bissau/Volta/São Paulo Jardim Infantil Catarina D’Antini Privado Ir. Maria Cifelli

Bissau Bissau/Fátima Jardim Infantil Nossa Senhora de Fátima Privado Ir. Sónia Moura

Bissau Bissau Jardim infantil Casinha do Giulio Privado

Bissau Bissau/Volta/São Paulo Escola São Paulo Privado Antonieta N’Dequi

Bissau Bissau/Bandim Escola Católica de Bissau Novo Privado Ir. Sónia Moura

Bissau Bissau/Praça Escola António José de Sousa Privado Fr. Paulo Rodrigues

Bissau Bissau/Reino Escola da Solidariedade Privado Ir. Sónia Moura

Bissau Bissau/Ajuda Liceu João XXIII Privado Ir. Noeli Blume

Bissau Bissau/Alto Bandim CIFAP São José – Bissau Privado Fr. Giuseppe Negro

Bissau Bissau/N’Dame Escola N’Ghala Bene Autogestão Ir. Merione Vaz

Bolama/Bijagós Bubaque Escola D. José Câmnate Nabissing Autogestão Pe. Luis Scantamburlo

Bolama/Bijagós Bolama Escola Maria Montesory Autogestão Pe. Jorge Soares

Bolama/Bijagós Bolama Escola Caboupa Cabral Autogestão Pe. Jorge Soares

Cacheu Canchungo/Praça Jardim e Pré-escola Criança Esperança Privado Ir. Maristela Guerra

Cacheu Canchungo/Praça Escola Professor Antero Sampaio Privado Pe. José Henriques

Cacheu Caio/Tubebe Escola Jovens sem Fronteiras Autogestão

Cacheu Cacheu/Calequisse/Canaquenul Jardim Infantil São Carlos Lwanga Autogestão Ir. Emília Garcês

Cacheu Cacheu/Calequisse/Batau Jardim Infantil São João Bosco Autogestão Ir. Emília Garcês

Cacheu Cacheu/Calequisse/Betenta Jardim Infantil João Paulo II Autogestão Ir. Emília Garcês

Cacheu Cacheu/Calequisse/Batau Escola Básica Elementar São João Bosco Autogestão Ir. Emília Garcês

Cacheu Cacheu/Calequisse/Barepinde Escola Básica Elementar São Pedro Autogestão Ir. Emília Garcês

Cacheu Cacheu/Calequisse/Bajob Escola Básica Elementar São José Autogestão Ir. Emília Garcês

Cacheu Cacheu/Calequisse/Mata do Ucó Escola Básica Elementar Santa Bakhita Autogestão Ir. Emília Garcês

Cacheu Cacheu/Calequisse/Praça
Escola Básica Complementar Francisco Paulo 

Libermann
Autogestão Ir. Emília Garcês

Cacheu Cacheu/Calequisse Liceu Daniel Brottier Autogestão Ir. Emília Garcês
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REGIÃO SECTOR / SECÇÃO / TABANCA NOME REGIME RESPONSÁVEL 

Cacheu Bigene/Bigene Escola O Cajuerinho Privado Ir. Mires Campos

Cacheu Bigene/Ingoré/Nema Jardim Infantil Paul Harris Privado Ir. Esperia Sulis

Cacheu Bigene/Ingoré/Bissabeer Jardim Infantil S. Gaspar Privado Ir. Esperia Sulis

Cacheu Bigene/Sedengal Jardim Infantil Lúcia D’Andrea Privado Ir. Esperia Sulis

Cacheu Bigene/Ingoré/Carabum Jardim Infantil Medalha Milagrosa Privado Ir. Esperia Sulis

Cacheu Bigene/Antotinha Jardim Infantil BTRS Privado Ir. Esperia Sulis

Cacheu Bigene/Ingoré/Nema Escola EBU Padre Marmuggi Privado Ir. Esperia Sulis

Cacheu Bigene/Ingoré Escola Padre Marmuggi – Pólo S. Gaspar Privado

Cacheu Bula Jardim Infantil Francisca e António Corti Privado Ir. Elda Orsillo

Cacheu Bula Escola Unificada Amigos da Missão Privado Ir. Elda Orsillo

Cacheu Bula CIFAP S. Murialdo Privado Pe. Jorge Forini

Oio Nhacra/Nhoma Escola São Bernardino de Sena Privado Pe. Eugénio Sirch

Oio Nhacra/Nhacra Escola Irmã Maria Santina Tamburello Autogestão Pe. Eugénio Sirch

Oio Bissorã/Praça Jardim Infantil Irmã Daniela Privado Ir. Maria Farias

Oio Bissorã/Blassar Escola Blassar Autogestão Ir. Maria Farias

Oio Bissorã/Bungharã Escola Bungharã Autogestão Ir. Maria Farias

Oio Bissorã/Cossebá Escola Primária de Cossebá Autogestão Ir. Maria Farias

Oio Bissorã/Cumbulé Escola Cumbulé Autogestão Ir. Maria Farias

Oio Bissorã/Dame Escola Dame Autogestão Ir. Maria Farias

Oio Bissorã/Djabel Escola Primária de Djabel Autogestão Ir. Maria Farias

Oio Bissorã/N’Panquinhã Escola Unificada Wana – Sifá de N’Panquinhã Autogestão Ir. Maria Farias

Oio Mansabá/Cambedje Escola Unificada de Cambedje Autogestão Ir. Elisabete Rodrigues

Oio Mansoa/N’Tchula Escola Primária N’Tchula Autogestão Ir. Elisabete Rodrigues

Oio Mansoa/Cussana Escola Cussana Autogestão Ir. Elisabete Rodrigues
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REGIÃO SECTOR / SECÇÃO / TABANCA NOME REGIME RESPONSÁVEL 

Oio Mansoa/Binibaque Escola Binibaque Autogestão Ir. Elisabete Rodrigues

Oio Mansoa/N’Ghanha Escola Primária N’Ghanha Autogestão Ir. Elisabete Rodrigues

Oio Mansoa/Infandre Escola Unificada Djeca Wanhé Autogestão Ir. Elisabete Rodrigues

Oio Mansoa/Curene Escola Unificada de Curene Autogestão Ir. Elisabete Rodrigues

Oio Mansoa/Cussak Escola Cussak Autogestão Ir. Elisabete Rodrigues

Oio Mansoa/N’ca Cubuntche Escola Primária de N’ca Cubuntche Autogestão Ir. Elisabete Rodrigues

Oio Mansoa/Praça Liceu Regional Quemo Mané Autogestão Pe. António Imbombo

Quínara Empada Liceu D. Settimio Arturo Ferrazzeta Autogestão Ir. Ema Casali

Quínara Empada/Kudon Escola Primária Carlos Lwanga Autogestão Ir. Ema Casali

Quínara Tite Pré-Escolar da Missão Católica de Tite Privado Pe. José Bergesio

Quínara Tite Liceu Gino Ambrosi Autogestão Pe. José Bergesio

Tombali Catió/Ilhéu de N’Fanda Escola M’Bana na N’Dungue Autogestão Pe. Roberto Donghi

Tombali Catió/Ilhéu de Komo Escola N’nan Madana Autogestão Pe. Roberto Donghi

Tombali Catió Centro Educacional S. Bento Privado Ir. Marceline Anami

Tombali Bedanda Jardim Infantil Morena Privado Ir. Marisa Cadamuro

Tombali Bedanda/Caboxangue Escola Sambú Autogestão Pe. Gianfranco Gottardi

Tombali Bedanda/Cafal Escola Unificada D. Settimio Arturo Ferrazzeta Autogestão Pe. Gianfranco Gottardi

Tombali Bedanda/S. Francisco da Floresta Escola São Francisco da Floresta Autogestão Pe. Gianfranco Gottardi
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